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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMrNISTRATIVO N9 001/2026 

DISPENSA N-001/2026 

A Prefeitura Municipal de Domingos Mourlo- PI. toma p6blico para o conhecimento dos interessados.que farii 
realizar, far6 n:alizar Proceuo de Contn1ta9io Oi.reta, eom fulcro na e demais legislações aplictvei1. 

i DADOS DO PROCESSO 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

O BJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E 
PREVENTIVA DE ARES CONDICIONADOS PARA ATENDER AS NBCBSSIDADES DO MUNiciPIO DB 
DOMINGOS MOURÃO-PI 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

RS 6.:5.258, 10 (sessenta e cinco mil, duzentos e cinquenta e oito reais e dez centavos) 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE: 19 de janeiro de 2026 
ATt: 22 de janeiro de 2026 

ENDEREÇOS 

E-mail pan1, envio da proposta: çpJnmdgmjpgp;smm,mo@lsronil Mm 
Endereço: P?'açada Matriz, n• 135 , Centro, Doming09 Moudo-PI 

A UTORIDADE COMPETENTE: 

Mari• lrinelda Gomes de Olívei.ra Silva- Prefeita Municipal 

~ CRITTJUOSDA CONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO ITEM 

ORÇAMENTO SJCI.LOSO NÃO 
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1 . OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto do presente Processo de Contrataçlo Direta 6 a escolha da proposta mais vantajOM para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E 
PREVENTIVA DE ARES CONDICIONADOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNTCfPIO DE 
DOMINGOS MOURÃO-PI , conforme condições, quantidades e cxig&icias estabelecidas neste Aviso de Contratação 
Direta e scusancxos. 

1.1.1. Em caso de disoordln.cia existente entre as especificações deste Aviso de Contratação Direta e 
àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eleuõnica. serão consideradas como v'1idas as 
deste A viso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados devCT'lo se ater no momento 
da elaboração da proposta. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

l PREFEITIJRA MUNICIPAL DE DOMINGOS MOURAO 
02 PODER EXEClITIVO 
02 0201 GABINETE DO PREFEITO 
02 0201 020100 GABINETE 00 PREFEITO 
04 AdministraÇlo 
04 122 Adzninislniçlo Gentl 
04 122 0005 OESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNIClPAL 
04 122 0005 2006 0000 MANl.ITENÇÃO DO OABINETE DO PREFEITO 
021 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA IUR1DICA 1.500.00. t.500.0-120 001 S.S00,00 
04 131 Comunicação Social 
04 131 0009 COMUNICAÇÃO SOCIAL 
04 13100092011 0000 ENCARGOS COM ASSESORIA DE IMPRENSA 
025 3 .3 .90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.500.00.1.500.0-120 001 S.500,00 
02 0202 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
02 0202 020200 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
04 AdministtaÇlo 
04 122 Adzninistmção Gentl 
04 122 0005 OESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
04 122 OOOS 2004 0000 ENCARGOS COM A PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
033 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l.500.00.1.500.0-120 001 39.600,00 
04 122 0005 2009 0000 MANUTENÇÃO DA JUNTA DE SERV1ÇO MILITAR 
039 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.1DICA 1.500.00.1.500.0-t20 001 1.100,00 
04 122 0005 2013 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
049 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l.500.00. l.500.0-l20 001 740.000,00 
04 128 Formação de Recursos Humanos 
04 128 0005 OESTÃO E ADM[N]STRAÇÃO MUNICIPAL 
04 128 OOOS 2016 0000 TREINAMENTO E QUALIFICAÇÃO DE PESSOAL 
058 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.1DICA 1.SOO.OO. l.S00.0- 120 001 1.100,00 
04 131 Comunicação Social 
04 131 0009 COMUNICAÇÃO SOCIAL 
04 1310009 2010 0000 PU BLICAÇÕES DE ATOS OFJCIAIS 
0S9 3 .3 .90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l.500.00.1.500.-120 001 110.000,00 
02 0203 CONTROLAOORIA GERAL DO MUNICIPIO 
02 0203 020300 CONTROLADORJA GERAL DO MUNICIPIO 
04 Administraçlo 
04 124 Controle lntemo 
04 124 0005 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNIC IPAL 
04 124 OOOS 2028 0000 MANUT. DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
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067 3.3.90.3§>.00 OUTROS SERVIÇOS DE TER.CE.IR.OS - PESSOA JlJR.ÍDICA 1.500.00.1.500.0-120 00 l 39.600,00 
02 0204 SECRET. MUN. DE OBRAS E SERV. URBANOS 
02 0204 020400 SECRET. MUN. DE OBRAS B SERV. URBANOS 
15 Urbanismo 
15 122 Administração Geral 
15 122 0005 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
15 122 0005 2030 0000 MANUT. DA SEC DE OBRAS E SERV. URBANOS 
077 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA I.SOO.OO.I.S00.-120 001 220.000,00 
15 452 Serviços Urbanos 
IS 452 0024 PLANEJAMENTO E DES. URBANO 
IS 4S2 0024 2032 0000 MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA E COLETA DE LIXO 
086 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURloICA 1.500.00.1.500.0-120 001 660.000,00 
15 452 0026 SERVIÇOS FUNERÁRIOS 
15 452 0026 2033 0000 MANUTENÇÃO DE CEMITÊRIOS PÚBLICOS 
090 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR1DICA 1.500.00.1.500.0-120 001 2.200,00 
25 Energia 
25 751 Conservação de Energia 
2S 1SI 0040 CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE ENERGIA 
2S 1S I 0040 203S 0000 MANUTEN. DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
097 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURloICA 1.500.00. l .500.0-120 001 220.000,00 
26 Transporte 
26 122 Administração Geral 

l PREFEITURA MUNICIPAL DE DOMINGOS MOURAO 
26 122 0005 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNIClPAL 
26 122 OOOS 2036 0000 MANUTENÇÃO DE ESTRADAS E RODAGEM 
103 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l.500.00.t.500.-120 001 165.000,00 
02 0205 SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO 
02 0205 020500 SECRETARIA MUNICIPAL D E EDUCAÇÃO 
12 Educação 
12 361 Ensino Fundamental 
12 361 0005 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
12 361 0005 2027 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
l l S 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.1:DICA l .S00.00.t.S00. 1001 -200 001 4.400,00 
12 361 0022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁS ICA 
12 361 0022 2038 0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
133 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCBJROS - PESSOA JURÍDICA 1.500.00.t.500.1001-200 001 55.000,00 
134 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l.569.00.1.569.0-999 005 77.000,00 
12 361 0022 204-0 CM)()() TREINAMENTO E CAP AC . DE EDUCADORES 
143 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA Jl.JRÍDICA l.500.00.1.500.1001-200 001 4.400,00 
12 361 0022 2041 0000 MANUTENÇÃO DA QUOTA SALÁRJO EDUCAÇÃO - QSE 
147 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l.550.00.1.550.-999 007 55.000,00 
12 361 0022 2042 0000 MANUT. 00 PROG. ESTADUAL DE TRANSPORTE 
ESCOLAR~PROETB 
153 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.1DICA l.571 .00.1.571.-999 206 11.000,00 
12 361 0022 2045 CM)()() PROG. NAC. DE TRANSPORTE ESCOLAR-PNATE 
161 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DB TERCEIROS - PESSOA JURioICA I.553.00.1.553.-999 004 5 .500,00 
12 36100222101 0000 MANUTENÇÃO DO PODE 
164 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.551.00.1.551.-999 006 2.200,00 
12 361 0022 2 105 0000 MANUTENÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO - FUNDEF 
168 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEl.ROS - PESSOA J URÍDICA l .544. 12.1.544. -999 002 1.100.000,00 
12 361 0022 2114 0000 MANUTENÇÃO DE ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 
172 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.1DICA l.S69.00. I .S69.0-999 00S 132.000,00 
12 365 Educação Infantil 
12 365 0022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
12 365 0022 2046 0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO INP ANTIL 
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180 3.3.90.39.00 Ot.n-ROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA J'lJIÚDICA 1.500.00.1.500.1001-200 001 23. 100,00 
l 2 366 Educação de Jovens e Adultos 
12 366 0022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
12 366 0022 2048 0000 MANUT. DOENS. DE JOVENS E ADULTOS 
186 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.fDICA 1.500.00.1.500.1001-200 001 4.400,00 
02020S020501 DEPARTAMENTO DE CULTURA 
13 Cultura 
l 3 392 Difuslo Cultural 
13 392 0023 MOTIVANDO A CULTURA 
13 392 0023 20S0 CM)()() MANUTENÇÃO DA BIBLIOTECA PÚBLICA 
191 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.500.00.1.500.0-120 001 1. 100,00 
13 392 0023 20S1 0000 PROMOÇÃO DE EVENTOS ARTJSTICOS E CULTURAIS 
196 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .500.00.1.S00.-120 001 77.000,00 
13 392 0023 2052 0000 REAL. E PROM. FESTAS E EVENTOS COMEM. DO MUNICIPIO 
200 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR1DICA 1.500.00. t .500.0- 120 001 66.000,00 
02 0206 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO 
02 0206 020600 SECRETARIA MUN. DE SAÚOE E SANEAMENTO 
10 Saúde 
10 301 Atenção Básica 
10 301 0018 ASSISTENCIA MêDICA HOSPITALAR 
10 301 0018 2055 0000 MANUTENÇÃO DA SEC. DE SAÚDE E SANEAMENTO 
21 O 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.fDICA 1.500.00.1.500.1002-300 001 16.500,00 
02 0207 SECRET.DE AORICULT. FAMILIAR,. AGROIND. E NEGÓCIO 
02 0207 020700 SECRET. DE AGRICULT. FAMILIAR. AGROIND. E NEGÓCIOS 
20 Agricultura 
20 122 Administraçlo Gel'1ll 
20 122 0005 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
20 122 000S 20S7 0000 MANUT. DA SEC. DE AORIC. FAM., AGROrND. E NEOÔCIOS 
1 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOMINGOS MOURAO 
220 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l.500.00.1 .500.0- 120 001 16.500,00 
20 606 Ex.tens.lo RuraJ 
20 606 0006 MANTER AS FEIRAS, MERC., MATADOUROS 
20 606 0006 2062 CM)()() MANUT. DE MERCADOS, FEIRAS E MATADOUROS 
230 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDICA 1.500.00.1.500.-120 001 4.070,00 
20 606 0034 DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA 
20 606 0034 2058 0000 APOIO A PRODUÇÃO AORICOLA 
239 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l.500.00.1.500.0-120 001 1.100,00 
20 606 0034 20S9 0000 PROORAMA OE DISTRIB. DE SEMENTES E MUDAS 
243 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA Jl.JRÚ)ICA l .500.00. 1.500.0- 120 001 1.100,00 
20 606 003◄ 2060 0000 INCENTIVO APICULTURAL, AVICULT., CAPRINOC. B BOVINO 
246 3.3.90.39.00 OUTROS SERV1ÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.1DICA l .500.00.1.500.0- 120 001 1.100,00 
02 0208 SEC. DO MEIO AMB. REC. HIDRIC. E TURISMO 
02 0208 020800 SEC. DO MEIO AMB. REC. HIDRJC. E 1URJSMO 
17 Saneamento 
l 7 5 12 Saneamento Básico Urbano 
17 S 12 0030 INFRA-ESTRUTURA BÁSICA 
17 512 0030 2056 0000 MANUTENÇÃO D E POÇOS E CHAFARIZES 
260 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .500.00.1.500.0-120 001 44.000,00 
18 Ocst.lo Ambiental 
18 122 Administração Gel'1ll 
18 122 0005 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
18 122 0005 2063 0000 MANUT. DA SEC. DE MEIO AMBI. REC. HID. E TURISMO 
271 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEffiOS - PESSOA JUR.1DtCA l .500.00.1.500.-120 001 1.100,00 
18 541 Preservação e Conser'V8çlo Ambienqj 
18 541 0032 PRESERVANDO O MEIO AMBIENTE 
18 54100322061 CM)()() PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 
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275 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA Jt..JRlolCA l.500.00. 1.500.-120 001 25.300,00 
02 0209 SECRETARIA MUNlClPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
02 0209 020900 SECRETARIA MUNICIPAL D E ASSISTENCIA SOCIAL 
08 Assistencia Social 
08 244 Assistencia Comuniuiria 
08 244 001 S ASSISrtNCIA SOCIAL O ERAL 
08 244 0015 2066 0000 MANUTENÇÃO DA SEC. DE ASSISTê°NCIA SOCIAL 
286 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR!DICA 1.500.00. l.S00.-120 001 16.SOO,OO 
02 0213 SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 
02 0213 021300 SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 
27 Desporto e Lazer 
27 812 Desporto Comunit4rio 
27 812 0043 INCENTIVANDO O ESPORTE 
27 812 0043 2053 0000 APOIO AO D ESPORTO AMADOR 
541 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .SOO.OO. l .500.0-120 001 2.200,00 
27 812 0043 2112 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 
548 3.3 .90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUIÚDICA l .SOO.OO. l .S00.0-120 001 33.000.00 
02 0215 SECRETARIA MUNICIPAL D E FINANÇAS 
02 0215 021SOO SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
04 Administração 
04 123 Administração Financeira 
04 123 0005 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
04 123 0005 2014 0000 MANUTENÇÃO DO SETOR DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
557 3.3 .90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .SOO.OO. I.S00.0-120 001 S.500,00 
04 123 0005 2 119 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANGAS 
564 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUIÚDICA 1.SOO.OO. I.S00.0-120 000 20.000,00 
04 123 0007 ADMINISTRAÇÃO CONTÁBIL 
04 123 0007 2015 0000 MANUTENÇÃO DO SETOR DE CONTABILIDADE 
569 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.IDICA 1.SOO.OO. l.500.0-120 001 330.000,00 
Total 4 .345.670,00 
120 Recunos Desvinculados 2.855. 170,00 
000 Recursos Desvinculados 20.000,00 
001 Recursos Proprios do Municfpio 2 .835.1 70,00 
200 Educação - Despesas com MDE 91.300,00 
00 l Rec. de Impostos e Tnmsf. -Educação 25% 91 .300,00 
300 Sa6dc - Despesas com ASPS 16.500,00 
001 FUS 16.500,00 
999 Nlo se aplica 1.382. 700,00 
006 PEA T 2.200,00 
004 PNATE S.500,00 
206 PROETE 11 .000,00 
007 QSE SS.000,00 
002 TRANSF. ESTADO 1.100.000,00 
005 TRANSF. FNDE 209.000,00 
TOTAL 4 .345.670,00 

2 FUNDES - DOMlNGOS MOURÃO 
02 PODER EXECUTIVO 
02 0210 FUNDO VALORIZAÇÃO DO MAGISrtR.1O- FUNDEB 
02 0210 021000 FUNDO VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO- FUNDEB 
12 Educação 
12 361 Ensino Funda.mental 
12 361 0022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
12 361 0022 2108 0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - 30¾ 
307 3.3 .90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEJROS - PESSOA JT.JRÍDICA l .540. 12. 1.540.0-999 030 330.000,00 
308 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.lDICA l .543.12. 1.543.0-999 543 388.510.00 

12 365 Educação Infantil 
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12 365 0022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
12 365 0022 2098 0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL- CRECHE 30% 
323 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURiDICA l.540.12.1.540.0-999 030 55.000,00 
12 365 0022 2 110 0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - PRÉ-ESCOLAR 30% 
336 3.3 .90.39.00 OUTROS SE.R.VIÇOS DE. TE.RCElROS - PESSOA JURf:oICA l .S40.12.1 .S40.0-999 030 16.SOO,OO 
12 366 Educação de Jovens e Adultos 
12 366 0022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
12 366 0022 2099 0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO DE JOVENS E ADULTOS-30% 
347 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE T ERCEIROS - PESSOA JURloICA l .540.12.1.540.0-999 030 6.930,00 
Total 796.940,00 
Código de Aplicaçlo 
999 Não se aplica 7%.940,00 
030 FUNDEB 300/4 408.430,00 
543 FUNDEB VAAR 388.510.00 
TOTAL 796.940,00 

3 FUNIX> MUNICIPAL DE SAUDE D E IXlMINGOS MOURAO 
02 PODER EXECUTtvO 
02 0211 FUNDO MUNlClPAL DB SAÚDE- FMS 
02 0211 021100 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- FMS 
10 Saôde 
1 O 301 Atenção Buica 
1 O 301 0017 ASSISTilNCIA MWICA E SANITÁRIA 
10 301 0017 2074 0000 PROGRAMA DE A TENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE 
362 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.fDICA l .600.00.1.600.0-999 322 550.000,00 
10 30 1 0017 2075 0000 PROGRAMA DE INCENT. A SAÚDE BUCAL-PSB 
371 3.3 .90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURloICA l.600.00.I.600.0-999 302 5.:500,00 
10 301 0018 ASSISTENCIA MmlICA HOSPITALAR 
10 301 0018 2065 0000 COFINANCJAMENTO ESTADUAL DA ATENÇÃO BÁSICA 
377 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .621 .00. 1.621.0-999 333 22.000,00 
10 301 0018 2077 0000 MANUTENÇÃO DA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
388 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURfDICA l .SOO.OO. l .S00. 1002-300 001 385.000,00• 
10 304 Vigillncia Sanitária 
1 O 304 0019 FISCALIZAÇÃO E INSPEÇÃO SANITÁRIA 
10 304 0019 2081 0000 PROGRAMA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
424 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JlJRÍOICA l .500.00. l .500. 1002-300 001 5.500,00 
425 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DB TERCEIROS • PESSOA JURÍDICA l .600.00.1 .600.0-999 317 2.200,00 
10 305 Vigil&ncia Epidemio lógica 
10 305 0019 FISCALIZAÇÃO E INSPEÇÃO SANITÁRIA 
10 305 0019 2082 0000 VIGlLÃNCIA EM SAÚOE - COMBATE A ENDEMIAS 
439 3.3 .90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA ruRfDICA l .500.00. I .500. 1002-300 001 8.800,00 
440 3.3.90.39.00 OUTROS SE RVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA JURf'DICA l .600.00.1.600.0-999 31 6 1. 100,00 
Total 980.100,00 
Código de Aplicaçlo 
300 Sa6dc - Despesas com ASPS 399.300.00 
001 FUS 399.300,00 
999 Nlo se aplica 580.800,00 
333 CONFlNANCIAMENTO 22.000,00 
322 CUSTEIO FNS 550.000.00 
302 FNS CUSTEIO- MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE S.S00,00 
316 VIGlLÃNCIA EM SAÚOE 1.100,00 
317 VIOILÁNCIA SANITÁRIA 2 .200,00 
TOTAL 980.100,00 

4 FUNIX) MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
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02 PODER EXECtrnvO 
0 2 0212 FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCJAL. FMAS 
02 0212 021200 FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL- FMAS 
08 Asaistencia Social 
08 241 Assisl&cia à Pessoa Idosa 
08 241 0012 ATENÇÃO ESPECIAL A TERCEIRA IDADE 
08 241 0012 2083 0000 SCFV - PROTEÇÃO SOCIAL AO JIX)SO 
44S 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR!DICA 1.660.00. 1.660.0-999 014 8.800,00 
08 242 Assistencia A Pessoa com Deficiência 
08 242 0013 ASSISmN°CIA AOS ESPEClAJS 
08 242 0013 2084 0000 PROTEÇÃO SOCIAL AO DEFICIENTE 
448 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlolCA l .SOO.OO.l.500.-120 001 2200,00 
08 24-3 Assistencia à Criança e ao Adolescente 
08 243 0014 ATENÇÃO A CRIANÇA E AO AIX>LESCENTE 
08 243 0014 208S 0000 SCFV - PROTEÇÃO SOCIAL A CRIANÇA 
455 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .660.00. 1.660.0-999 014 5.500,00 
08 243 0014 2086 0000 SCFV - PROTEÇÃO SOCIAL AO AIX>LESCENTE 
4S8 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUIÚDICA 1.660.00.1.660.0-999 014 2.200,00 
08 244 Assis~cia Comunitária 
0 8 244 0015 ASSISfflNCIA SOCIAL GERAL 
08 244 0015 2087 0000 MANUTENÇÃO DO FUNDO DE ASSJSrtNCIA SOCIAL - FMAS 
471 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l.500.00. 1.500.-120 001 99.000,00 
08 244 0015 2088 0000 PROTEÇÃO SOCIAL A FAM. E A INFÂNCIA - PAIF (CRAS) 
48 l 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .660.00. 1.660.0 -999 014 88.000,00 
08 244 0015 2089 0000 ENCARGOS COM SERVIÇOS FUNERARIOS 
486 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEJROS - PESSOA JUR!DICA l.500.00. l.500. -l20 001 33.000,00 
08 244 0015 2092 0000 ACOMPANHAMENTO E REVISÃO DO BPC 
489 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.loICA l .660.00. 1.660.0-999 008 t . 100,00 
08 244 0015 2093 0000 MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
492 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.660.00.1.660.0-999 013 2 .200,00 
0 8 244 00 l S 2094 0000 PROTEÇÃO SOCIAL À OEST ANTE 
496 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA I .SOO.OO. l .S00.0- 120 001 2 .200,00 
08 244 0015 2095 0000 IGDBF - INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - BOLSA 
FAMILIA 
S03 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 1.660.00. 1.660.0-999 012 11.000,00 
08 244 0015 2096 0000 IGD-SUAS - GESTÃO DESC. 00 SISTEMA UNICO DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 
SI l 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .660.00.1.660.0-999 OIS 5.500,00 
08 244 0015 21000000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ 
5 18 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .660.00.1.660.0-999 400 16.500,00 
08 244 0015 2104 0000 CONFINANCIAMENTO ESTADUAL DA ASSlArtNCIA SOCIAL 
527 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE T ERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.661 .00.1 .661 .0-999 997 3 .300,00 
08 244 0015 2113 0000 SIG1V - CUSTEIO DA REDE DE SERVIÇOS DO SUAS 
532 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURloICA 1.660.00. 1.660.3 110-999 401 77 .000,00 
08 244 0026 SERVIÇOS FUNERÁRIOS 
08 244 0026 2091 0000 ENCARGOS COM PESSOAS CARENTES 
534 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.500.00.l.500.0- 120 001 1,100,00 
Total 358.600,00 
Código de Aplicaçlo 
120 Rccunos Oc:avinculados 137.500.00 
001 Recursos Proprios do Municlpio 137.500,00 
999 Nlo se aplica 221.100,00 
997 COFfN. EST. ASSIST. SOCIAL 3.300,00 
400 CRIANÇA FELIZ 16.500,00 
401 CUSTEIO SCX:::IAL-SIGTVGND3 77.000,00 
008 FMAS 1. 100,00 

999 Não se aplica 221.100,00 
014 FMAS - PSB 104.500,00 
015 FNAS GBF 5.500.00 
012 IGD - PAB 11.000,00 
O 13 P ACS 2 .200,00 
TOTAL 358.600,00 
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3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar d este procedimento de contratação os fomcccdol'CS estabelecidos no Pala, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contrataçlo Direta e nos seu& Anexos, 
incluaivc quanto à docwnentaÇão, que desempenhem atividade pertinente e compativel com o objeto deste 
procedimento de contratação. 

3 .2 . Ficam impedidos de participar deste Processo de Contrataçlo Direta: 
3 .2 .1 . Emprcsaa que não atenderem A& condiçõca deste Aviso de Contratação Direta; 
3 .2.2. Empresas que estejam em processo de dissoluçlo, liquidação, fal~ncia ou concwso decrcdores; 
3.2.3. Empresas que tenham sido 3USpcnsas ou declaradas inidõneas para contratar por órgão da 

administração pública, direta ou indireta, federal , estadual, municipal ou do Distrito Federal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as 
empresas suspensas ou declaradas inidõneas para participar de licitações e/ou contratar com a 
Prefeitura Municipal de Domingos Mourão- PJ; 

3.2.4. Servidor de qualquer õrglo ou entidade v inculada a Prefeitura Municipal de Domingos Mourão­
PI, bem usím a empresa da qual tal servídor seja empresArio, sócio, dirigente ou responsãvel 
t6cnico. 

3.2.5. Empresas estrangeiras que n.lo tenham rcprescntaçlo legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder adminiatrativa e judicialmente; 

3 .2.6. Empresas que pos.suam empresário, sócio(s). dirigente(s). responsável (eis) t6cnico(s) . e/ou 
qualquer outro(s) rcsponsãvc1(eis). independente da denominação, com participação entre as 
mesmas; 

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 
impedimentos previstos nos arts. 29. inciso IX com 54, I. "a" e n . "a ", da Constituição Federal. 

3 .2.8 . Organizações da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSClP, atuando nessa condição 
(Acórdão n• 74611014-TCU-Plenário); 

3.3. A s imples aprcscntaçlo da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que impeçam a 
sua participação no presente Processo de Contratação Direta. 

• · DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
4 .1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgaçlo do Aviso de Contrataçlo Direta. por do e-mail, 

estabelecido no prclmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no endet'c9o 
constante do roda~ deste aviso, proposta com a dcscriçlo detalhada do objeto ofertado, quantidade, preço e 
IIUU'CB, conforme o caso, at6 a data e o horãrio estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.1.1. Deverá ser consignado na proposta dcclaraçlo de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhis tas assegurados na Conatituiçlo Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4 .2 . O fornecedor devera\ consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estio considerados e 
inclusos todos os tributos., fretes, tarifas e demais despesas dccorn:ntcs da execução do objeto. 

4 .2 .1 . Os preços ofertados, scn1o de exclusiva responsabilidade do fornecedor, nlo lhe assistindo o 
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direito de pleitear qualquer altera?(>, sob alegação de erro, omissão ou qualquer o utro pl'Ctcxto. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta. em especial o preço, vinculam a ContratAda. 
4.4. O fomcc;:cdor dcvcni declarar, que não cmpn::ga menores de dezoito anos cm trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, nem menores de dezesseis anos cm qualquer trabalho, salvo na oondiçio de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos. 

4.5. As Micn>Cmprcsas e Empresas de Pequeno Porte dcvcdo encaminhar a documcota?o de habi.li~, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do an. 43, § 1° da LC nº 123, de 
2006. 

5. J'ULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5 .1 . Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, sert verificada a confonnidade da proposta 

classificada cm primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do p~ cm relação ao 
estipulado para a contrataÇlo. 

5 .2. Da sessão que analisar as propostas, scri. lavrada ata de reunião que devcr-6 constar a relação de todas as 
propostas apresentadas e todu u informações e decisões. 

5 .3 . No CQO de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administnlçlo, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 

5.3.1. Neste caso, scri. encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço. para que seja obtida a melhor proposta com preço compativel ao estimado pela 
Administração. 

5.3.2. A negociação poderã ser feita com os demais fornecedores classificados. respeitada a ordem de 
clauificaçlo. quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação. for desclassificado cm 
razio de sua proposta pcrmanoccr acima do preço mAx.imo definido para a contrataçlo. 

5 .3 .3 . Em qualquer caso, conelufda a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrônica. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta que: 
5 .5.1. Contiver vfcios insanéveis; 
5.5.2. Não obedecer às especificações t6cnicas pormenorizadas neste aviso ou cm scusancxos; 
5 .5.3. Apresentar preços incxoqulvcis ou permanecerem acima do preço m4.ximo definido para a 

contratação; 
5.5.4. Nlo tiverem sua exequibilidade demonstrada. quando exigido pela Administração; 
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras aig!ncias deste aviso ou seus anexos, desde 

que in$811Avcl. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuir.6. recursos suficientes para executar 

a contento o objeto. ser6 considerada inexcquJvel a proposta de preços que: 
5 .6.1 . For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salinos de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa nl.o 
tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

5 .6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 
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5.7. Em contrataÇlo de obras ou serviços de engenharia, al~m das disposições acima,, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerar6. o seguinte: 
5 .7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrcprcço, serio considerados o preço global, 

os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 
aceitabilidade de preços unit4rio e global a ser fixado neste Aviso de ContrataÇlo Direta, 
conforme as especificidades do mercado correspondente; 

5.7.2. Serão consideradas incxcquiveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

5 . 7 .3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Adminisuaçlo, equivalente à diferença enue 
este 6.ltimo e o valor da proposta, sem prejulzo das demais garantias exigivei.s de acordo com a 
Lei. 

5 .8 . Se houver indlcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou cm caso da necessidade de 
csclacccimentos complementares, podcdo ser efetuadas dilig&lcias, pana que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

.S .9 . Baos no preenchimento da planilha não constituem motivo PU1l a desclassilicaç.ão da proposta. A 
planilha poderi. SCt" ajustada pelo fomeccdor, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nlo alterem a 
su~t.lncia das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivei de correçlo a indicaçlo de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabfvel 
esse regime. 

5 .10. Para fins de anMisc da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, podcráscr colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da a\rea especializada noobjeto. 

5.11. Se a proposta vencedora for dcsclasaificada. scr4 ex.aminada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo nccc:ssidade. a scsslo scri. suspensa, informando-se no "chat'' a nova data e horúio para a aua 
continuidade. 

5 .13. Encerrada a análise quanto à aceitaçlo da proposta, se iniciar6 a fase de habilitaçlo. observado o disposto 
neste Aviso de ContrataÇ&o Direta. 

6. DOS CRITI:RJOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFICIOS ÁS ME/EPP■ 

6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da .. Declaração de ME/EPP" não tcr6 direito a usufruir do 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte e equiparadas. 

6.2. Seri. concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para u 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n• 11 .488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor runJ. pessoa flsica e pana o microcmprcendcdor individual • MEi, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. e nos termos estabelecidos no prelmbulo do presente instrumento. 

6.3. Nos prcãmbi.alo do prese:nte inetrumeoto contam todos os bcnetlcios c,peclfie<>s que ,erão aplicados à$ 
microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada segui.rio regras especificas, conforme 
estabelecido nos itens subsequentes. 

6 .4 . Quando aplicado o bene0cio de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, com 
valores totais at6 RS 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 

6 .4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, l, da Lei Complementar n• 123, de 14 de dezembro de 
2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de at~ RS 80.000.00 (oitenta mil reais), serão 
destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
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6 .5 . Quando aplicado o beneficio de prioridade de contratação para MBI/ME/EPP sediadas local ou 
n::gionalmcntc, at6 o limite estabelecido no pre4mbulo deste instrumento do melhor preço válido. proccder­
sc-á da seguinte forma: 

6 .5.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa 
de pequeno sediada no Arnbito local ou regional, e houver proposta de microempresa ou 
empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que seja igual ou aU: 10% (dez 
por cento) superior à proposta mais bem classificada, scri. dada PRJORJDADE de conttataçlo 
da microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a 
declaração de vencedor do itc:nL 

6.5.2 . N o prel.mbulo deste instnuncnto convocatório estA definido se o presente beneficio seri. 
aplicado somente cm lmbito local ou regional. 

6 .6 . A participação nos itens/lotes cxpn::ssamcnte n::scrvados às microempresas e empresas de pequeno porte, por 
fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame. 
sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura 
Municipal. sem prejuizo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 

7. DAHABILITAÇÃO 
7.1. Como condição p~ia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

c lassificada em primeiro lugar, scr6 verificado eventual descumprimento das condições de panicipação, 
especialmente quanto à cxistencia de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7 .1.1, Cadastro Nacional de Emprcsu lnidõneas e Suspcn.su - CEIS, mantido pela Controladoria­
Oeral da União (www.portaldatransparcncia.gov.br/ceis); 

7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administtativa. mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consuJiar_ rcqucrido.php) 
7 .1 .3 . Lista de Inidõneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

7 .2 . Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poder-é haver a substituição das consultas dos itens 
•"9.1.1", "9.l.2." e '"9. 1.3" pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurldica do TCU 
(https://ccrtidocsapf.apps.tcu.gov .br/); 

7 .2 .1 . A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e tamb6m de seu sócio 
majorit6rio. por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que preve. dentre as sanções 
impostas ao respons.ivel pela pr6tica de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder P6blico, inclusive por intenn6dio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

7.2. 1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existencia de Ocorrencias 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empCC$8S apontadas no Relatório de Ocorrtncias Impeditivas Indiretas. 

7.2. l.2. A tentativa de burla scri. verificada por meio dos v(nculos societários, linhas de 
fornecimento similares. dentre outros. 

7.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua dcsclassificaç.lo. 
7 ,2.2. Constatada a existencia de sanção, ser6 reputado ao fornecedor inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7 .3 . Somente haveri. a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida cm relação à integridade do 
documento digital. 

7.4. 
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7.3.1 . Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitado~ deverão ser encaminhados para a 
Prefeitura. Municipal, situada no endereço indicado no nxlap~ deste instrumento. 

O fornecedor enquadrado como microcmprcendcdor individual que pretenda auferir os bc:ncflcios do 
tratamento difeccnciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006, cstari dispensado: 

7 .4.1 . Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 
7 .4.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contAbeis do último cxcrcfcio. 
7.4.3. A HABILITAÇÃO .JURfDICA scnl comprovada. mediante a apr-cscntaçio da seguinte 

documentação: 

7.4.4. 

7 .4 .3.1. No caso de cmprcsãrio individual: inscrição no Registro Püblico de Empresas 

7.4 .3.2. 

7.4.3.3. 

7.4 .3.4. 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
Em se tratando de microcmprcendcdo r individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microemprcendodor Individual • CCMEI, cuja aceitação fica.ré condicionada à 
verificação da autenticidade no s(tiowww.portaldocmprcendcdor.gov.br; 
No caso de sociedade emprcsAria ou empresa individual de responsabilidade limitada • 
ElRELI: ato constitutivo, estaruto ou contrato social em vigor. devidamente registrado 
na Junta Comercial da n::spcctiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
SCU8 administradores; 
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurfdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

7.4.3.5. No caso de coopenativa: ata de fundação e estatuto social cm vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trataoart. 107daLcin°S.764.dc 1971 ; 

7 .4 .3.6 . No caso de empresa ou sociedade cstrangclra cm funcionamento no Pais: decreto de 
autorização; 

7.4 .3.7 . No caso de atividade adstrita a uma !cgislaçlo especifica: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

7.4 .3.8 . Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 

7.4 .4.2. 

7.4 .4.3. 

7.-C.-4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurldica (CNPJ), atrav61 do 
Comprovante de Inscrição e de Situaç.lo Cadastral. emitido pela Scccctaria da Receita 

Federal do Minist&:io da Fazenda, comprovando possuir siruação 

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Flsicas, 
confonne o caso; 
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, atrav6s de Consulta Pública 
ao Cadastro Estadual do dom.icllio ou sede da empresa fornecedora, expedido pelo 
Sistema Integrado de Informações sobre Operações IntCI'C&taduais com Mercadorias e 
Serviços (Sintegra), comprovando possuir lnscriçlo Habilitada no cadastro de 
contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal 
quando se tratar de prestador de serviço. 
Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (POFN), referente a todos os ~itos 
tribuWios federais e 4 Divida Ativa da Unilo (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº t.751. de 
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02110/2014, do Sccrctlirio da Receita Federal do 8111Si1 e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

7.4 .4 .4 . Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do 
fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Po1:1itiva com Efcito5 de Negativa de 
Débitos e Cc:rtidlo Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida 
Ativa. expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

7.4.4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 
ao objeto a ser contratado. dcved comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.4.4 .5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do 
fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa.. de 
Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida 
Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

7.4.4.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto a ser contratado, devcd comprovar tal condiçlo 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou 
sede do fornecedor. ou outra equivalente. na fonna da lei. 

7.4 .4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FOTS). 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Bconõmic.a 

7.4 .4 .7. 
Fedcnl; 
Prova de regularidade com a justiça t:rabalhi.sta, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Dtbitos Trabalhistas (CNDT), emitida por õrgio competente da Justiça do 
Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N° 12.440/201 l); 

7 A.S. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA. EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, 
de 2007. deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente algwna restrição, sob pcnadc 
inabilitação. 

7 .4 .6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCE~ que seri comprovada mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 

7 .4 .6 .1. Certidão negativa de fall!ncia., expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa. 
juridica ou de execução pattimonial, no domicllio, emitida at~ 60 (sessenta) diu antes 
da data da ses.silo pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da. 
própria certidão; 

7.4.6.1 .1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi homologado judic ialmente, na forma do art. 58, da Lei n .0 

11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos debabilitaç.ão. 

7.4.6.2. Balanço patrimonial e demonstnu;õcs contábeis do último exercício sociaJ, já. exigi veis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando enccmu:lo hã mais de :3 (tres) meses da data de 
apresentação da proposta. 

7.4.6.2.l. As empresas com menos de um cxcrcicio financeiro devem cumprir a 
exigencia deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do 
último Balanço Patrimonial levantado, conforme o C850, devidamente 
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7.4.6.2.2. 
registnldo na forma da lei. 
Caao o fornecedor seja cooperativa. tais docunicntos dcvcrilo ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira. conforme dispõe o 
artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de wna declaração, sob as penas da lei, 
de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

7 .4.6.2.3. As sociedades empresários enquadradas nas regras do Instrução Nonno.tivo 
RFB nº 2003. de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escriruração 
Contábil Digital - ECD, para fios fiscais e previdenciários poderão apresentar 
o balanço patrimonial e o s termos de abertura e encerramento do livro d16.rlo, 
em versão digital , obedecidas as normasdo pan\gT&.fo único do art. 2º da citada 
instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a 
Certificação de Segurança emitida por entidade cn:dcnciada pela infraestrutura 
de Chaves Pública$ - Brasileiras - ICP - Brasil. 

7.4.6.3. Da anüisc dos documentos apresentados serão calculados os lndiccs Liquidez. Geral 
(LO), Liquidez CorTC11te (LC) e Solv!ncia Geral (LO), que devcrlo apresentar 
resultado igual ou superior a l (um). 

7.4.6.4. Para facilitar a análise boa siruação Econômica e Financeira da Empresa em poder 
contratar com a Administnlção, solicitamos que a empesa apresente memória de 
cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas da seguinte 
forma: 

fadice de Liquidez Corrente G?. 1,00): 

LC- Ac,Z:.,<;:::,:'ªºre PasslllO 

fnd.lce de Solvfncta Geral G:!: 1,00): 

SO- Pas.sivo Circulan1'1+~:1::õqz;o Circulanlfr 

7.4.6.5 . As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade cconõmico­
f"manccira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 
consideni.dos os riscos pura a adniinislntção, patrimõoio liquido no valor minimo de 
10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofenados, admitida a atualização para 
a data de apresentação da proposta atravb de índices oficiais. 

7 .5. A QUALIFICAÇÃO TECNICA, que seri comprovada at:ra.vb da apresentação dos seguintes documentos: 
7 .5.1. Declaração de que o licitnntc tomou conhocim.cnto de todas u inf'ormaçõcs e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
7.5.1.l. A declaração acima poderá ser substituída por declaração fonnal assinada pelo 

responsável tknico do l.icitante acerca do conhecimento pleno das condições pecul.ia.rcs 
da contratação. 

7 .6. Além das declarações constantes dos itens especificos acima a licitante deverá apresentar aindaas seguintes 
declarações, sob pena de inabilitação: 

7 .6.1. Declaração de que atende aos requis itos de habilitaçilo, e o declarante respondcr-6 pela 

~ 
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VCJ"aCidadc das informações pl'Cstadas. na forma da lei (art. 63 , I, da Lei 0°14.133/2021); 
7.6.2. Declaração de que cumpre as cxiglncias de reserva de cargos para pessoa com defici6ncia e 

para reabilitado da Ptevi~cia Social, previstas em lei e cm outra&norm.a& cspeclficas, na forma 
da lei (art.. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

7 .6.3. Declaração de que suas propostas cconõmicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos tnbalhis tas 8$$Cgu.radOS na Constituiçio Fedc:1t1I, nas leis 
trabalhistas, nas normas inftalegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ltjustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, ~ 
1°, da Lei nº 14.133/2021). 

7 .6.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno ponc, e uma vez constatada a cxistencia de alguma restrição no que tange 6 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma scr6. convocada para, no prazo de S (cinco) dias úteis, 
após a dcclaraçio do vencedor, comprovar a rcgularizaçio. 

7 .6 .4 . 1. O prazo poderá ser prorrogado por igual periodo, a critmo da administração pública. 
quando requerida pelo fornecedor, mediante aprcscntaÇão de justificativa. 

7 .6 .5 . A nlo-regularizaçlo fiscal e tnbalbista no prazo previsto no sub item anterior aca.rrcta1' a 
inabilitação do fornecedor. sem prcjulzo das sanções prcvi1:1tas ncs,te instrumento, sendo 
facultada a convocação dos fo rnecedo res remanescentes, na ordem de classificação. 

7.6.5. l. Se. na ordem de clauific.açlo, seguir-se outra microempresa, empresa dcpcqueno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restriçlo na documeotaçl.o fiscal e trabalhista. 
scri concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.6.6. Havendo oecenidade de analisar minuciosamente os docwnentos exigido1:1 a sessão scri 
suspensa. informando-se no .. chat" a nova data e horirio pan. a continuidade da mesma 

7 .6. 7. Scri. inabilitado o fornecedor que não comprovar 8\18 habilitação, seja por não apracntar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá- los cm desacordo com o estabelecido oeste 
instrumento. 

7.6.8. O fornecedor provisoriaznentc vencedor cm wn item, que estiver concorrendo cm outro item, 
fica.rã obrigado a comprovar os rcquis ito8 de habilitação cumulativamente,cspccialmcnte quanto 
ao capital social ou patrimõnio liquido mínimo, quando usim o Aviso de Contrataç.llo Direta 
exigir, isto t, somando as cxigtncias do item em que venceu às do item em que estiver 
concorTCRdo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitaçlo, al6m da aplicação das sanções 
cabfvcis. 

7 .6.8.1. Nlo havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recai.ri sobre o(s) item(ns) de mcnor(cs) valor(cs) cuja rctirada(s) seja(m) suficientc(s) 
para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

7.6.9. Constatado o atendimento às ex.ig&cias de habilitação fixadas no Aviso de Contratação Direta. 
o fornecedor seri declarado vencedor. 

8. DACONTRATAÇÃO 
8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal convocan\ 

o detentor do menor preço para assinar o Termo de Conuato ou aceitar/ retirar o instrumento equivalente 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que deverá ocorrer cm att 05 
(cinco) dias úteis, prazo este que podcrA ser prorrogadouma vez, por igual pcrfodo, quando solicitado pelo 
fomecedor ve ncedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo j ustificado, aceito J)Or esta 
Prefeitura Municipal. 

8 .2. A asai.natura dcvcri ser feita. preferencialmente. pessoalmente pelo representante legal da fornecedor na 
sede da Prefeitura Municipal. 
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8 .2 ,1 , Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 

Administração poder-é. encaminhá.-la para assinatura via endereço eletr6nico de e-mail, que 
deveri ser devolvida cm original, com rccoohccimcnto da firma do rcpl"C8Cntante cm cartório, 
mediante cotTCSpond!t\cia postal com aviso de recebimento (AR) pua o endereço constante do 
rodapt do presente. 

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente atrav6s de certificado digital. por proccsao de 
certificação disponibilizada pela ICP-Blll5il, n08 termos da Modida Provisória nº 2 .200-2, de 24 
de agosto de 2001 , serão recebidos e prcsu.mido8 verdadeiros cm relação aos signatários. 

8.2.3 . Considerar-se-'-. para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem doContrato . 
8 ,3, O Aceite da Nota de Empenho ou do instnunenro equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 
8.3.1. Referida Nota e1:1tá. 8Ub1:1tituindo o conlnlto. aplicando-50 à relaçlo de ncgóci01:1 ali. cstabc:lccida as 

disposições da Lei o• 14.133, de 2021 ; 
8 .3 .2. A contratada se vincula 6 sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 
8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rcscis.llo s.llo aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Adm.in.is tração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 

8.4. A rccu88 injustificada da bcnefici6ria da ata de regis tro de preços cm assinar o Termo de Contrato ou 
aceitar/ retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 
Serviço). dentro do prazo estabelecido lhe sujeitara., al6mdas demais penalidades previs tas em lei, as do 
presente instrumento. 

8.5. Por ocasilo da assinatura do contrato, verificar-se-6. se o fornecedor vencedor mant&n as condições de 
habilitaçlo. 

9. DAS SANÇÕES 
9 .1. As regras relativas a Sanções Administrativu são aquelas definidas no Tenno de Refcrl!ncia, anexo ao 

presente instrumento. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O procedimento será divulgado no Sitio Oficial da Prefeitura Municipal de Domingos Mourlodcscrito no 

rodapt do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contrataç,&cs Públicas - PNCP. 
10.2. No caso de todos os fomeccdores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado). a 

AdministraÇIO poderi: 
10.2 .1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
10.2 .2 . Valer-se, para a contrataçlo, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se 01:1 menores preços, sempre que poss(vel. e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10,2.2.1. No caso do subi.tem anterior, a conlnltaçlo scI1l opcncionalizada fora deste 
procedimento. 

10.2 .3 . Fixar prazo P8I1l que possa haver adequação das propostas ou da documcntaÇlo de babilitaçlo, 
conforme o caso. 

10.2 .4 . A.s provid!ncias dos subitens acima poderão ser utilizadas: se nlo houver ocompareeimcnto de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

10.3. Havendo a nccessidade de rcalizaç.llo de ato de qualquer natureza pelos fomcccdorcs, cujo prazo n.1lo 
conste deste Aviso de Conlnltação Direta, devc:ni ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Adminis tração na respectiva notificaçlo. 
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10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando rosponsável pelo anw decorrente da perda do 

negócio diante da inobservAncia de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

105. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data m~ a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anterionnente estabelecido, desde que não haja comunicação em contri.rio. 

10.6. No julgamento das proposlas e da habililação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurldica. mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

10.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serio sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam. o interesse da Administração, o 
principio da isonomia. a finalidade e a segurança da contratação. 

10.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Adminisuaçlo não seni, em nenhum caso, responsével por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 

10.9. Em caso de divecg6ncia entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo. prevalecerá u deste A viso. 

10.10. Os fomecedoros ficam informados sobre os termos da Lei o.• 12.846, de l' de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurfdicas pela 
prática de atos lesivos contra a Administração P6blica, cm especial, ao constante no art. 5.0 , inciso IV, 
corrcspoodcntc aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indicio de conluio, ou de outra 
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal. 

11. ANEXOS 

Anexo! 

Ancxoll 

Anexo III 

Termo de Referência 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 

Domingos Mourão-PI, 14 de janeiro de 2026. 

Matbeus Oliveira FeHcio 

Agente de Contratação 
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ANEXO 1 • TERMO DE REfERtNCA 

TERMO DE REFEldNaA ---.. ~ 
1. DOOBJETO 

O presente Termo de Referencia visa CONTRATAÇÃO DB EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DB 
MANUTENÇÃO CORRBTIVA B PRBVBNTIVA DE ARBS CONDICIONADOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE DOMINGOS MOURÃO-PI , coofonnc tabela, ccndiç&s e cxig&ciu 
~tabelecidas neste instrumento 

1.1. Os bens objeto desta oontrataQlo slo caracterizados como comuns. cooronne justificativa constante do 
Estudo T6cnico Preliminar. 

1.2. O objeto desta contrataÇlo do de qualidade comum, Dlo IUl)erior l cumprir u finalidades U quais se 
destinam. nlo se coquadrando como saxlo de bem de luxo, ooe termos do artigo 20 da Lei n• 14.133, de 
2021. 

2. ESl'EORCAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
2.1. O wsto estimado total da oontntaçlo 6 de 65.258,10 (5C5SCOta e çjnoo mil, duzentos e cinquc:ota e oito ru.is e 

dez centavos), confonnc custos unitári01 descritos na tabela abaixo. 

ITEM DESCRICAO DO ITEM UNO. QTD V.MED.UNIT V.MED. 
TOTAL 

SERVIÇO DE MANUTINÇAO PREVENTIVA RS 282,39 RS 2.5.41S,I0 
1 (LIMPEZA) AR CONDICJONAIX> SPLIT. 9.000 BTUS 

ATÉ 18.000 BTUS. 
UNO 90 

2 ~~~o~!oo~~~-~~~~0iru": UNO 
RS-442,70 RS 39.843,00 

90 
Valor 

RS 65.258, 10 (acaenta e cinco mil, duzentos e cinquenta e oito rcaia e dez centavos) 
ostimado 

3. DAFUNDAMENTA(ÃOEDESCRIÇÃODANECESSIDADEDACONTIIATA(ÃO 

A prcscntc contrt.taçlo tem por objeto a contrataçlo de empresa espcciali.tada para a prcstaçlo de: serviços de manutcnçlo 
preventiva e conetiva cm aparelhos de ar-condicionado, visando atender ãs necessidades do Municlpio de Domingos 
Mowio - PI, nos pttdiol e unidades pertencentes ou utilizados pela Adminittraçio Pílblica Municipal. 
Os aparelhos de ar-condicionado slo essenciais para garantir condições adequadas de trabllho aos servidores publicos e de 
atendimento à populaçio, especialmente em razio das condições clim!ticu da região, caracterizadas por elevadas 
tcmpcraruru. O adequado funciolWJlCl'lto deucs equipamentos contribui climamente pera a salubridade dos ambientes, a 
eflcl~cia adml.nistntlva e a ooatinu.Jdade dos serviços pOblloos. 
A manuteDÇlo preventiva 6 ~• para assegw-ar o desempenho adequado dos equipamentos, prolongar sua vida útil, 
ffiluzir o coo.sumo de enttgia elfflica e evitar falhas ru:orren,es. J! a manutalÇlo corretiva ae tàz indispensável para o 
pronto restabelecimento do Amcloaameato dos aparelhos em caso de defeitos, evitando a interrupção das atividades 
administrwtivas e dos serviços essenciais pn:stados pelo Município. 
Rcssalta•sc que o Municfpio nlo dispõe de equipe t6cnica especializada nem de estrutura própria para realizar, de fonna 
contfnua e squra. os serviços de manutençlo em sistemas de climatizaçlo, o que toma necesd.ria a contrataçlo de empresa 

·ali devidamente ºtadaccom ualifi ticnicacom vclcomoobºcto. 
~NMIIIN.IH·~·~M-.ao-.tl~.M.DG.000 
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A oonuataçlo pretendida observa os princfpios da legalidade, cfici&lcia, economicidade, plancjamcnco e inceresse p6blioo, 
nos termos da Lei nº 14.133/2021, uma vez que possibilita a cxecuçlo dos serviços de forma planejada, com custos 
controlados, reduçlo de riSCO$ de danos aos equipamentos e melhoria das condições ambientais nos pr&lios públicos. 
Diante do exposto, conclui-sc que a contratação ~ ncccsúria, oportuna e vanbtjosa pua a Administração Pública, 
pn.ntindo a adequada manutenção dos aparclhots de ar~ndiçionado e a.5$Cgurando a çontinuidade e a qualidade dos 
serviços píablioos prestados pelo Municfpio de Domingos Mowio - PI. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

6. 

7 . 

8. 

9. 

10. 

11. 

4.1. A Prefeitwa Municipal de Domingos Mourio optou pela nlo claboraçlo do Plano Anual de Contratações, por 
essa razio a presente demanda nlo possui alinhamento com o planejamento da organizaçio. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECFtCAÇÃO DO PRODUTO 
5.1, A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto 

cncontra•se pormcnorixada em tópico espc,cifico dos Estudos T6cnicos Preliminares, apbtdice deste Termo 
dcRcfcr&cia. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requi1.itot da contn.taçlo, como eritériot de auttcntabilidade, indicaçlo de marcu ou modelos. ou ainda. a 

vcdaçio de contrw.taçio de man::a ou produtos encontnm•&e pormenorizada cm tópico cspecifioo dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Tenno de Referência. 

DAS"l\ll9STflAS 
Para I presente contrateçlo nlo ffnl obript6ria a apre:sentaçlio de ernostras por parte dlllcltante vencedora. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n9 14.133, de 
2021. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida subcontratação do objeto contratual. 

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, cm seu artigo 48, incisos I e 

UI, alterados pela Lei Complementar 147, do 07 de agosto de 2014, esta licitação tcri: 
10.1.1. Os itens com valor estimado de att RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverlo ser de participaçlo 

cxçlusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, im:::lusive 
MJcroemprecodedor Individual - MEi; 

10.1.2. Reserva de Cota de att 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresu - ME e Emprcsu de 
Pequeno Porte - EPP, inclusive Microcmpr-ccndcdor- Individual - MEi. 

10.1.3. Na licitaçlo, dcvffl ser assegurada. como crit&io de desempate. prefCl'fflcia de contratação para 
as microempresas e cmpreus de pequeno porte. que ofertar lance att 5% (cinco por cento) 
superior ao melhor lance, nos termos do §Z- do art. 44 da LC 123/2006; 

10.1.4. Na licitaçlo, deveri. ter auegurado a prioridade de contratação para as microempresas e 
empresu de pequeno porte sediadas oo ÃMBITO WCAL ou REGIONAL. at6 o limite de 
10% (dez por cento) do melhor preço vAlido, nos tcnnos do 
§3• do art. 48 da LC 123/2006, para fomento do comércio locaVrcgional e promoção do 
desenvolvimento çconômioo e social. 

DA VIGtNctA CONTRATUAL 
11.1. O prazo de vig!ncia da contrataçlo 6 at6 3 1 de dezembro de 2026, contados do inicio da vig&ciaque consta 

~-.. -~•n-~._..,.. __ ,CP'i'M.iso.­
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descrita no Instrumento contratual, na formado artigo 10.S da Lei n" 14.133, de:2021 . 

FORMA E cRITtR.Ios DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTOForm• de Mleçlo e erit4:rio ele julpme•to d• propotta 

12.1. O foroecedoc xrt selecionado por meio da realizaçlo de procedimento de CONTRATAÇÃO DlRBTA. na 
modalidade DISPENSA, com adoçlo do c:ritbio de julpmcnto pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 
12.2. O fomooim<oto do objeto ""' PARCllLADO. 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propostos deverlo incluir 10dos os custos direlol e indiretos, inclusive os resultantes daíncid&)cia 

de quai9Q.uc:r fretca., impo8toe. taxas. con1nl>uiç&a ou obripç&s trabalhistas, fiscal e prcvidcnciàrio a que 
estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indircwncntc, na cxccuçlo do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de pn:,ço dcvcrt conter a dilCriminaçlo detalhada dos produtos orcrtadoa, marca, modelo e 
fabricante. quando for o cal.O, quantidade solicitada, o valor uniwio (numérico), valor total (numérico e por 
extenso), prazo de validade da proposta.de no mlnimo 90 (noventa) di1-11 e pn.zo de 

entrega dos produtot. 

1<L EXIGtNCtAS DE HA81UTA(ÃO 
14.1, A HABILITAÇÃO JUJÚDICA 8eti comprovada, mediante a aprcsenu.çio da seguinte documen~: 

14.2. 

14.1.1. No çUO de cmpn:Ário individual; insl;riçio no Rqistro Públiço de FmPRSU Memmtis, a 
cargo da Junta Cornen:ial da respectiva lede; 

14.1.2. Em se tratando de microcmptteDdedor individual - MEi: Certificado da Condiçlo de 
Microe:mpreendedor Individual - CCMBI, cuja aceitaçlo fic:ad condicionada i verificaçlo da 
autenticidade no t itio www pgna)dognpa,endedpr 89Y ht· 

14.1.3. No caso de sociedade empreúria. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiv. sede; 

14.1.4. No caso de ser o par1icipute luCW'$&1, filial ou •s&cia. intCriçlo no Rqit:tro P6blico de 
Empresas Mcn:ands onde opera. com avcrbaçlo no Registro onde tem liCdc a matriz; 

14,1.5. No caso de sociedade 1imples: inlcriçlo do ato coostitutivo no Registro Civil dai Peaou 
Jurídicas do local de sua sc:dc, acompanhada de prova da indic:açlo dos seus administradores; 

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de f\mdaçlo e cswuto socW em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente uquivado na Junta Comercial ou inscrito no Rqjstro Civil das Pesso&s 
Jurfdicu da respectiva sede, bem oomo o reailtrO de que trata o art. 107 da Lei n• S.764, de 
1971; 

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em :funcionamento no Pais: decreto de 
tutorizaçlo; 

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislaçlo específica: ato de registro ou autoriz:açlo pua 
f\mcionamcnto expedido pcJo órglo competente. 

14.1.9. Os documentos acima dfMrlo estar açompanhadoa de todas as altcraç&s ou da oonsolidaçio 
respectiva. 

A REGULARIDADE FISCAL. SOCIAL E TRABALlllSTA scrà comprovada mediante a aprescataçlo 
doucguintcs documentos: 

14.2.L Os documeatoa ffladVOI à replarldade ftacal 10meate serio ulploa, em 

.. 
momnto posterior ao julpmento du propoatu, e apenu do lk(tante mais bem 
dusHlcado, l■dependeate se • fue de lliablHt•çAo lri. o■ do anteceder .. fases de 
apraaata~lo ........ 
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14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ), atrav6s do Comprovante de 
Inscrição e de Situação Cadastral. emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministtrio da 
Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no 
Cadastro de Pessoas Flsicas, conforme o caso; 

14.2.3. Prova de inscri?o no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir lnscri?o 
Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Sccrctaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cr6ditos aibuu\rios federais e à Divida Ativa da 
Unilo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Po rtaria Cortjunta nº 1.751, de 02/10/201-4·, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

14.2 .5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do licitante, 
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de ™bitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de D6bitos da Divida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitado, deveri. comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente. na forma da 
lei. 

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do licitante, 
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa. de ™bitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de ~itos da Divida Ativa. expedida pela. 
Secretaria da Fazenda Municipal; 

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na fonna da 
lei. 

14.2 .7 . Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
Certificado de Regularidade do FOTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa 
de ~bitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órglo competente da Justiça do Trabalho 
(conforme Art. 3º da Lei N" 12.440/2011); 

14.2 .9 . Declaração de que não emprega menor de 18 anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos.. salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXUI do art. r da Conatitu.i.ção Federal ; 

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, 
a licitante melhor elas.si.ficada dcveri., tamMm, apresentar a documentação de regularidade 
fiscal, social e trabalhista das microcmpl'CS85 e/ou empresas de pequeno porte que serio 
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma resaição, 
aplicando-se o prazo de rcgularizaçlo. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que seri comprovada mediante apresentação do 
seguintes documentos: 
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre fal~ci.~ expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 

juridica ou de execução patrimonial em caso de pessoas flsicas, emitida at6 60 (sessenta) dias 
antes da data da sc$$1o pública ou que cateja dentro do prazo de validade constante da própria 

,._~ .. MM,U.~•~•--....MOWM--Plt~•-~om:, 
• .._..l pe ilG A :CS-<i _.....,.,..___ 1 W--C-) U79-U .. 

CNN10.-.us.e11J1DOOS-u • -~-..._..,.__, 

certidlo; 
14.3 .1.1. Caso admitida participação de Pessoas Ffsicas ou Sociedade Simples, dcven\ ser 

apresentada Certidão Negativa de lnsotvencia Civil, expedida pelo distribuidor do 
domicUio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na licitação. 

14.3.2. Balanço Patrimonial, Dcmonstnlçlo de Resultado de Exercfcio (DRE) e demais dcmoostnaçõc:s 
contábeis dos 2 (dois) últimos excrclcios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a aua sub&tituição por balancetes ou balanços 
provisórios. 

14.3.2.1 . Os documentos referidos no item acima limitar-se-lo ao último exerclcio no caso de a 
pcssoajwidica ter sido constitulda h6 menos de 2 (dois) anos. 

14.3.2.2. Aa empresas com menos de um cxcrclcio financeiro devem cumprir a cx.igencia deste 
item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial 
levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução N o rmativa RFB nº 
2003, de 18 de janeiro de 2021 , que dispões sobre a Escrituração Cont.6.bil Digital -
ECD, para fins fiscais e prcvidcnciérios poderão apresentar o balanço patrimo nial e os 
tc:nnos de abcrtun. e cnccmuncnto do livro diário, cm vc::rslo digital, obedecidas u 
normas do parágrafo único do art. 2° da citada instrução quanto a assinatura digital nos 
referidos documentos, quanto a Certificação de Scgunmça emitida por entidade 
credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 

14.3.3. Declaração, assinada por Profi&sional érca Cont.6.bil devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, que atcate o atendimento pelo licitante doslndices cconõmicos nos 
tcnnos do §1°, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fónnulasda seguinte forma: 

fadice de Liquidez Corrente Q:; 1,00): 
LC • ÀJ/poÇJrçu/qn{C Passivo 

ClrculanM 

fadice de Solvfncla Geral~ l,00) : 

SG- Pan/vo C/rculante+:!::!>ºZ~ Circulante 

14.3.4. Da anAlisc dos docwncntos apresentados serão calculados os fndiccs Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Conente (LC) e Solv&ncia Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou 
aupcrior a 1 (um). 

14.3.5 . As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econõmico- financeira menor do que o 
exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, 
patrimõnio Uquido no valor minimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida 
a atualização para a data de apresentação da proposta atravls de fndiccs oficiais. 
14.3.6. O M.icrocmprcendodor lndividual (M.El) que pretenda auferir o s bcneflcios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 esta.ri. dispensado da aprcscntaçlo 
do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último cxercfcio; 

14.4. A UALJF'ICA ÃO TtcNIC ue ser6 com rovada através da a rcscnta o doa se uintcs documentos: 
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14.4 .1 . Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitaçlo. 

14.4.1.1. A declaração acima podcri. ser substitufda por declaração formal assinada pelo 
rcspons6vcl ~ico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares 
da contrataçlo. 

14,5. Altm das declarações constantes dos itens espccfffoos acima a licitante dcvcr6 apresentar aindaas seguintes 
declarações., sob pena de inabilitação: 
14.5.1. Dccla.raçlo de que atende aos requisitos de habilitaçlo, e o declarante rcspondcni pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº l4.133/2021); 
14.5.2. Dcclaraçlo de que cumpre as cx.ig!ncias de reserva de cargos para pessoa com defici!ncia e 

para reabilitado da PrcvidEncia Social, previstas cm lei e cm outrasnormas especificas, na forma 
da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

14.5.3. Dcclaraçlo de que suas propostas cconõmicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas., nas normas infralegais, nas convcnç6es coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (an.. 63, § 
1°, da Lei n• 14.133/2021). 

15. MOD ELO DE EXECUÇÃO DO OB.JETO 
CoadJç,ka de E a trea;• 

15.1. O prazo de entrega dos itens. sempre que solicitado, scr6 de 10 (dez) dias, contados do recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 

15.2. Caso nlo seja passivei a entrega na data assinalada, a empresa dcvcri. comunicar as razões respectivas com 
pelo menos: 5 (cinco) dias de antcccd! ncia pBnl que qualquer pleito de prorrogação de prBZO seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

15.3. 0a bens devcrlo ser entregues na sede do Municlpio de Domingos Mourlo cm endereço indicado na Ordem 
de Fornecimento. 

15.4. No caso de produtos pc:rcciveis, o prazo de validade na data da entrega não podcd ser inferior a 
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Ganatltt, maauteaçlo e aNbtenda tknk• 
15.5. O prazo de garantia 6 aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

16 . MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1. O contrato dcvc.-6 ser executado fielmente pelas panes, de acordo com as cl6usulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 202 1, e cada parte rcspondc:ri pelas conscqu&.cias de sua inexecução total ou parcial. 
16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou auspenslo do contrato, o cronograma de execução scri. 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstlncias mediante simples 
apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrõnica para esse fim, conforme endereço 
eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

16.4. O órglo o u entidade podcr6 convocar representante da empresa para adoção de provid&.ciasque devam 
ser cumprida& de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podcré convocar o 
representante da empresa contratada para. reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização. que 
contenl informações acerca das obrigações contratuais., dos mecanismos de fisçalizaçlo, das catrat6gias para 
exccuçlo do objeto, do plano complementar de execução da contratada. quando houver, do m~odo de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,dentre outros. 

Flscal.lzaç..lo 
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16.6, A execução do contrato deverá ser acomponhada e fiscalizada pelo(s) fisçal(is) do contrato, oupelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 

FlscalluçAo T6cnlca 
16. 7 . O fiscal t6cnico do contrato acompanhari. a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a usc:gurar m melhores resultados para a Administração.O 
fiscal t6cnico do contrato anotar6 no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorr!ncias 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que fornocessârio para a regularização das faltas ou 
d01 defeitos observados. (art. 117, §l º daLci nº 14. 133. de 202 1). 
16.7 .1 . Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal t6cnico do contrato emitirá. 

notificações para a COrt"eÇio da execução do contrato, determinando prazo para a cone,ção. 
16.7 .2. O fiscal ti!cnico do contrato infonnari ao gcator do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar docislo ou adoção de medidas que ultrapassem sua compct&ncia, para que adote as 
medidas ncccssArias e saneadoras, se for o caso. 

16.7.3. No caso de ocorrencias que possam inviabilizar a execução do contrato 088 datas aprazadas, o 
fiscal t6cnico do contrato comunicari. o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

16. 7 .4. O fiscal ~nico do contrato comunicani ao gestor do contrato, em tempo hábil, o t&mino do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à rcnovaçlo tcmpcstiva ouà prorrogação 

contratual. 

Fbcallzaçlo AdmJnl■tratlva 
16.8 . O fiscal administrativo do contrato verificani a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamcnto e termos 
aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatório& pertinente~ caso necessãrio. 
16.8.1. Caso OCOIT& descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuaré tempcstivamcnte na solução do problema, repanando ao gestor do contrato para que tome 
as providencias cabíveis, quando ultrapassar a sua compct!ncia; 

Gettor do Contrato 
16.9 . O gestor do contrato coordenará. a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da exccuçlo no histó rico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocom!ncias. das altcraçõcs e das prorrogações contratuais:, e laborando 
relatório com vistas à verificação da nCCCS$idadc de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

16.10. O gestor do contrato acompanhad os rcgiatros realizados pelos fiscais do contrato, de todas u ocorr!ncias 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelu que ultrapassarem a sua competencia. 

16 .11. O gestor do contrato acompanhará. a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
e mpenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa oo relatório de riscos eventuais. 

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais t6cnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumi.das pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçaes. 

16.13. O gestor do contrato tomará provi.d~cias para a fonnali.zaçlo de processo administrativo de 
rcsponsabili.zaçlo para fuu de aplicação de sançõc.,, a ser conduzido pela comi$$1o de que trata oart. 158 da 
Lei nº l4. 133~ de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compet!ncia para tal, conforme o caso. 

16.14. O gestor do contrato dcved elaborar relatório final com informações sobre a conaccuçlo dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e cvenrua.is condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. 

16.15. O gestor do contrato devcn\ enviar a documentaÇão pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidaçlo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçlo e gestão 

nos termos do co.ntrato. 
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17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA 
17.1. As dcspewi dccorn:ntc:s da pracntc cont:rataÇio com:rlo l conta de: l"CCW'10I cspcclfic:os consignados no 

Orçameruo Geral da Pnlfeirura Municipal de Domingos Mourlo desffJ exercicio, na dotaçlo abaixo 
ditcriminada: 

1 PREFE.fl1JRA MUNICIPAL DE DOMINGOS MOURAO 
02 PODBR EXECUTI\10 
02 0201 GABINETE DO PR.EFEITO 
02 0201 020100 GABINETE DO PREFEITO 
04 AdministraÇlo 
04 122 Administnçlo Oma1 
04 122 0005 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
04 122 0005 2006 0000 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO 
021 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDlCA l .500.00.1.500.0-120 001 5.500,00 
04 13 1 Comuniaçlo Social 
04 131 0009 COMUNICAÇÃO SOCIAL 
04 131 0009 2011 0000 ENCARGOS COM ASSESORIA OE IMPRENSA 
025 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS· PESSOA JURID!CA 1.500.00.1.500.0-120 001 5.500,00 
02 0202 SECRET AR1A MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
02 0202 020200 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
04 AdminiatrlÇlo 
04 122 Admmi-lo Oma1 
04 122 0005 GESTÃO E ADMrNISTRAÇÃO MUNICIPAL 
04 122 0005 2004 0000 ENCARGOS COM A PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
033 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUIÚDICA 1.500.00.1.500.0-120 001 39.600,00 
04 122 0005 2009 0000 MANUTENÇÃO DA JUNTA DE SERVIÇO MILITAR 
039 3.3.90.39.00 OUTROS SBRVIÇOS DE TERCEIROS · PESSOA JURIDLCA l .500.00.1.500.0-120 001 1.100,00 
04 122 0005 2013 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
049 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDlCA l .500.00.1.500.0-120 001 740.000,00 
04 128 Fonnaçlo de Recunos Humanos 
04 128 0005 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
04 128 0005 2016 0000 TREINAMENTO E QUALIFICAÇÃO DE PESSOAL 
058 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS• PESSOAJURIDLCA 1.500.00.l.500.0· 120 001 1.100,00 
04 131 Comunicaçlo Social 
04 131 0009 COMUNICAÇÃO SOCIAL 
04 131 000920100000 PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS 
059 3.3.90.39.000UillOS SERVIÇOS DE TERCEIROS· PESSOAJURÍD[CA 1.500.00.1.500.·120001 110.000,00 
02 0203 CONTROLA.DORlA GERAL 00 MUNICIPIO 
02 0203 020300 CONTROLADORIA GERAL DO MUN!CIPIO 
04 Administnçlo 
04 124 Controle lntcmo 
04 124 0005 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
04 124 0005 2028 0000 MANUT. DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNJCIPIG 
067 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS · PESSOA JURIDICA 1.500.00.1.500.0-120 001 39.600,00 
020204 SECRET. MUN. DE OBRAS E SER.V. URBANOS 
02 0204 020400 SBCRET. MUN. DE OBRAS E SERV. URBANOS 
1.5 Utbanlsmo 
15 122AdminiscraçloGeral 
15 122 0005 GESTÃO E ADMJNISTRAÇÃO MUNIOPAL 
15 122 0005 203-0 0000 MANVr. DA SEC DE OBRAS E SERV. URBANOS 
on 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS · PESSOA JUR.fDICA 1.500.00.1.500.• l20 001 220.000,00 
15 452 Scrvi90' Urbanot 
15 452 0024 PLANEJAMENTO E DES. URBANO 
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15 452 0024 2032 0000 MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA E COLETA DE LIXO 
086 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JUIÚOICA 1.500.00.1.500.0- 120 001 660.000,00 
15 452 0026 SERVIÇOS FUNERÁRIOS 
15 452 0026 2033 0000 MANUTENÇÃO DE CEMITÊRJOS PÚBLICOS 
090 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.lDICA l .500.00.1.500.0-120 001 2.200,00 
25 Energia 
25 75 l Conservação de Energia 
25 751 0040 CONTROLE DA UTILIZAÇÃO OE ENERGIA 
25 75 I 0040 2035 0000 MANUTEN. DA REDE OE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
097 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l.500.00. 1.500.0-120 001 220.000,00 
26 Transporte 
26 122 Administração Geral 

1 PREFEl11JRA MUNICIPAL DE DOMINGOS MOURAO 
26 122 0005 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
26 122 0005 2036 0000 MANUTENÇÃO DE ESTRADAS E RODAGEM 
103 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA Jl.JRl:oICA l .500.00. 1.500.-120 001 165.000,00 
02 0205 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
02 0205 020500 SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO 
12 Educação 
12 361 Ensino Fundamental 
12 361 0005 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
12 361 0005 2027 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
115 3.3.90.39.00 OlITROS SERVIÇOS DE TERCECROS - PESSOA JURÍDICA l.500.00.1.500.1001 •200 001 4 .400,00 
12 361 0022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
12 361 0022 2038 0000 MANUTENÇÃO 00 ENSINO FUNDAMENTAL 
133 3.3.90.39.00 OlITROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 1URÍDICA l.500.00. 1.500.1001 -200 001 55.000,00 
134 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.569.00.1.569.0•999 005 77.000,00 
12 361 0022 2040 0000 TREINAMENTO E CAPAC. DE EDUCADORES 
143 3.3.90.39.00 OlITROS SERVIÇOS DE T ERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l.500.00. l.500.1001-200 001 4.400,00 
12 361 0022 2041 0000 MANUTENÇÃO DA QUOTA SALÁRIO EDUCAÇÃO -QSE 
147 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR1DICA l .550.00. 1.550.-999 007 55.000,00 
12 361 0022 2042 0000 MANtIT. IX> PROG. ESTADUAL DE TRANSPORTE 
ESCOLAR-PROETE 
153 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .57 1.00.1 .57 1.-999 206 11 .000,00 
12 361 0022 204-5 0000 PROG. NAC. DE TRANSPORTE ESCOLA.R.PNATE 
161 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCElROS - PESSOA JURIDICA t .553.00.1.553.-999 004 5.S00,00 
12 361 0022 2101 0000 MANUTENÇÃO DO PODE 
164 3.3.90.39.00 OlITROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.55 1.00. 1.551 .-999 006 2.200,00 
12 361 0022 2105 0000 MANUTENÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO - FUNDEF 
168 3.3.90.39.00 OlITROS SERVIÇOS DE TERCElROS - PESSOA JURÍDICA l .544. 12.1.544.-999 002 1. I 00.000,00 
12 361 002221 14 0000 MANUTENÇÃO OE ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 
172 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU1ÚDICA l .569.00. 1.569.0-999 005 132.000,00 
12 365 Educação Infantil 
12 365 0022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
12 365 0022 2046 0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL 
180 3.3.90.39.00 OlITROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .500.00. 1.500.1001 -200 001 23.100,00 
12 366 Educação de Jovens e Adultos 
12 366 0022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
12 366 0022 2048 0000 MANUT. IX> ENS. DE JOVENS E ADULTOS 
186 3.3.90.39.00 OlITROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .500.00. l.500.1001-200 00 1 4 .400,00 
02 0205 02050 1 DEPARTAMENTO DE CULTURA 
13 Cultura 
13 392 Difusão CUitural 
13 392 0023 MOTIVANDO A CULTURA 
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13 392 0023 2050 0000 MANUTENÇÃO DA BIBLIOTECA PÜBLICA 
191 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JUIÚOICA 1.500.00. 1.500.0-120 001 1.100,00 
13 392 0023 2051 0000 PROMOÇÃO DE EVENTOS ARTlSTICOS E CULTURAIS 
196 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.500.00. 1.500.· 120 001 77 .000,00 
13 392 0023 2052 0000 REAL. E PROM. FESTAS E EVENTOS COMEM. DO MUNICiPIO 
200 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.500.00. 1.500.0•120 001 66.000,00 
02 0206 SECRETARIA MUN. OE SAÜDE E SANEAMENTO 
02 0206 020600 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO 
10 Saúde 
1 O 301 Atenção B'8ica 
10 301 0018 ASSISTENCIA MÉDICA HOSPITALAR 
10 301 0018 2055 0000 MANUTENÇÃO DA SEC. DE SAÚDE E SANEAMENTO 
2 1 O 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA Jl.JRl:oICA 1.500.00.1.500. 1002•300 001 16.500,00 
02 0207 SECRET.OE AGRICUL T . FAMILIAR, AGROINO. E NEGÔCIO 
02 0207 020700 SECRET. DE AORJCULT. FAMILIAR, AGROIND. E NEGÓCIOS 
20 Agricultura 
20 122 Adminislr&Ção Geral 
20 122 0005 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
20 122 0005 2057 0000 MANUT. DA SEC. DE AGRIC. FAM., AGROIND. E NEGOCIOS 
1 PREFEl11JRA MUNICIPAL DE IX>MINGOS MOURAO 
220 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR1DICA 1.500.00.1.500.0•120 001 16.500,00 
20 606 Extensão Rwal 
20 606 0006 MANTER AS FEIRAS, MERC., MATADOUROS 
20 606 OCM>6 2062 0000 MANUT. DE MERCADOS, FEIRAS E MATADOUROS 
230 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.lDICA 1.500.00.1.500.•120 001 4 .070,00 
20 606 0034 DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA 
20 606 0034 2058 0000 APOIO A PRODUÇÃO AORlCOLA 
239 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.lDICA l .500.00.1.500.0-120 001 1.100,00 
20 606 0034 2059 0000 PROGRAMA DE DlSTRIB. DE SEMENTES E MUDAS 
243 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUIÚDIC A 1.500.00.1.500.0- I 20 001 1. I 00,00 
20 606 0034 2060 0000 INCENTIVO APICULTURAL, AVICULT., CAPRINOC. E BOVINO 
246 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDICA 1.500.00. 1.500.0-120 001 1.100,00 
02 0208 SEC. IX> MEIO AMB. REC. HIDRIC. E TURISMO 
02 0208 020800 SEC. DO MEIO AMB. REC. HIDRIC. E TURISMO 
17 Saneamento 
17 512 Saneamento Básico Urbano 
17 512 0030 INFRA-ESTRUTIJRA BÁSICA 
17 512 0030 2056 0000 MANUTENÇÃO OE POÇOS E CHAFARIZES 
260 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.lDICA l .500.00. 1.500.0-120 001 44.000,00 
18 Gestão Ambiental 
18 122 Administração Geral 
18 122 0005 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
18 122 0005 2063 0000 MANUT. DA SEC. DE MEIO AMBI. REC. HIO. E TURISMO 
271 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA Jl.JR.toICA 1.500.00. 1.500 .• J 20 001 1.100,00 
18 541 Preservação e Conservação Ambiental 
18 541 0032 PRESERVANDO O MEIO AMBIENTE 
18 541 0032 2061 0000 PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 
275 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDICA 1.500.00.1.500.·120 001 25.300,00 
02 0209 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
02 0209 020900 SECRET AR1A MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08 As.sist!ncia Social 
08 244 Assisti!ncia Comunitária 
08 244 0015 ASSISTêNCIA SOCIAL GERAL 
08 244 0015 2066 0000 MANUTENÇÃO DA SEC. OE ASSIS'raNCIA SOCIAL 
286 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURloICA l .500.00.1.500.-120 001 16.500,00 
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02 0213 SECRBTARIA DE ESPORTE E LAZER 
02 0213 021300 SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 
27 Desporto e Lazer 
27 8 12 Desporto Comunitário 
27 812 0043 INCENTIVANDO O ESPORTE 
27 812 0043 2053 0000 APOIO AO DESPORTO AMADOR 
54 1 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR1DICA l .500.00. 1.500.0-120 001 2.200,00 
27 812 0043 2112 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 
548 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l.500.00.1.500.0- 120 001 33.000,00 
02 02 15 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
02 0215 021500 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
04 Administração 
04 123 Administraçlo Financeira 
04 123 0005 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
04 123 0005 2014 0000 MANUTENÇÃO DO SETOR OE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
557 3 .3 .90.39.00 OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JUR!OJCA J.500.00. J.500.0 - 120 001 5.500,00 
04 123 0005 2119 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANGAS 
564 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.fDICA l .500.00.1.500.0-120 000 20.000,00 
04 123 0007 ADMINISTRAÇÃO CONTÁBIL 
04 123 0007 2015 0000 MANUTENÇÃO 00 SETOR OE CONTABILIDADE 
569 3.3 .90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURJDICA 1.500.00.1.500.0-120 001 330.000,00 
Total 4 .345,670,00 
120 Recursos Desvinculados 2.855.170,00 
000 Recursos Desvinculados 20.000,00 
001 Recursos Proprios do Municfpio 2.835. 170,00 
200 Educação - Despesas com MDE 91 .300,00 
001 Rec. de Impostos e Transf. -Educação 25% 91.300,00 
300 Saúde - Despesas com ASPS 16 .500,00 
001 FUS 16.500,00 
999 Não se aplica 1.382. 700,00 
006 PEA T 2.200,00 
004 PNATE 5.500,00 
206 PROETE 11.000,00 
007 QSE 55.000,00 
002 TRANSF. ESTADO 1.100.000,00 
005 TRANSF. FNDE 209.000,00 
TOTAL 4 .345.670,00 

2FUNDEB-DOMINOOSMOURÃO 
02 PODER EXECtrrIVO 
02 0210 FUNDO VALORIZAÇÃO 00 MAOISTI!RIO- FUNDEB 
02 0210 021000 FUNDO VALORIZAÇÃO 00 MAOISTI!RJO- FUNOEB 
12 Educação 
12 361 Ensino Fundamental 
12 361 0022 DBSENVOL VIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
12 361 0022 2108 0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - 30"'/o 
307 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA l .540.12.1.540.0-999 030 330.000,00 
308 3.3 .90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR.IDICA 1.543.12.1.543.0-999 543388.5 10,00 
12 365 Educação Infantil 
12 365 0022 DESBNVOL VIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
12 365 0022 2098 0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL- CRECHE 30% 
323 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCBlROS - PESSOA JURIDICA l .540.12.1.540.0-999 030 55.000,00 
12 365 0022 2110 0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - PRÉ-ESCOLAR 30% 
336 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURJ'DICA t .540.12.1.540.0-999 030 16.500,00 
12 366 Educação de Jovens e Adultos 
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12 366 0022 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
12 366 0022 2099 0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO DE JOVENS E ADtn.TOS-30% 
347 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA JUR.ÍDICA l .540. 12.1.540.0-999 030 6.930,00 
Total 796.940,00 
Código de Aplicação 
999 Não se aplica 796.940,00 
030 FUNDEB 30% 408.430,00 
543 FUNDES V AAR 388.510,00 
TOTAL 796.940,00 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE DOMINGOS MOURAO 
02 PODER EXECUTlVO 
02 0211 FUNDO MUNJClPAL OE SAÚDE- FMS 
02 0211 021100 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- FMS 
10 Saúde 
10 301 Atenção BAsica 
10 301 0017 ASSISrnNCIA Mfil>ICA E SANITÁRIA 
10 301 0017 2074 0000 PROGRAMA DE ATENÇÃO PRlMÁRIA EM SAÚDE 
362 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA JURlolCA l .600.00.1.600.0-999 322 550.000,00 
10 301 0017 2075 0000 PROGRAMA DE INCENT. A SAÚDE BUCAL-PSD 
371 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 1UIÚDICA 1.600.00.1.600.0-999 302 5.500,00 
10 301 0018 ASSISTENCIA Mé.DICA HOSPITALAR 
10 301 0018 2065 0000 COFINANCIAMENTO ESTADUAL DA ATENÇÃO BÁSICA 
377 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA IUIÚDICA 1.621.00.1.621.0-999 333 22.000,00 
10 301 0018 2077 0000 MANUTENÇÃO DA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
388 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUIÚDICA l .500.00.1.S00. 1002-300 001 385.000,00• 
1 O 304 Vigillncia Sanitúia 
1 O 304 0019 FISCALIZAÇÃO E INSPEÇÃO SANITÁRIA 
10 304 0019 2081 0000 PROGRAMA VIGILÂNCIA SANITÁRJA 
424 3.3.90.39.00 OOTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA I .S00.00.1.500. 1002-300 001 S.S00,00 
425 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA IUIÚDICA 1.600.00.1.600.0-999 317 2.200,00 
l O 305 Vigillncia Epidemiológica 
10 305 0019 FISCALIZAÇÃO E INSPEÇÃO SANITÁRJA 
10 305 0019 2082 0000 VIOILÂNCIA EM SAÚDE - COMBATE A ENDEMIA$ 
439 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA JURÍDICA I .S00.00.1 .S00. 1002-300 001 8.800,00 
440 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .600.00.1.600.0-999316 1. 100,00 
Total 980.100,00 
Código de Aplicação 
300 Saude - Despesas com ASPS 399.300,00 
001 FUS 399.300,00 
999 Nlo se aplica 580.800,00 
333 CONFINANCIAMENTO 22.000,00 
322 CUSTEIO FNS SS0.000,00 
302 FNS CUSTEIO - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 5.500,00 
316 VIGILÂNCIA EM SAÚDE 1.100,00 
317 VIGILÂNCIA SANITÁRIA 2.200,00 
TOTAL 980.100,00 

4 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
02 PODER EXECUTIVO 
02 0212 FUNDO MUN. DE ASSJST. SOCIAL- FMAS 
02 0212 021200 FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL- FMAS 
08 As.sist&cia. Social 
08 241 Assistencia à Pessoa Idosa 
08 241 0012 A TENÇÃO ESPECIAL A TERCEIRA IDADE 
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08 241 0012 2083 0000 SCFV - PROTEÇÃO SOCIAL AO IDOSO 
445 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDJCA 1.660.00.1.660.0-999 014 8.800,00 
08 242 Assi~ncia à Pessoa com Deficiblcia 
08 242 00l3 ASSlSrtNCIA AOS ESPECIAlS 
08 242 0013 2084 0000 PROTEÇÃO SOClAL AO DEFICIENTE 
448 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l.S00.00. 1.500.-120 001 2 .200,00 
08 243 Assistencia à Criança. e ao Adolescente 
08 243 0014 ATENÇÃO A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 
08 243 0014 2085 0000 SCFV - PROTEÇÃO SOCIAL A CRIANÇA 
455 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .660.00. 1.660.0 -999 014 S.S00,00 
08 243 0014 2086 0000 SCFV - PROTEÇÃO SOClAL AO ADOLESCENTE 
458 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .660.00.1.660.0 -999 014 2.200,00 
08 244 Assistencia Comunitiria 
08 244 0015 ASStSTêNCIA SOClAL GERAL 
08 244 0015 2087 0000 MANUTENÇÃO DO FUNDO DE ASSISTeN°CIA SOCIAL - FMAS 
471 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .500.00.1 .500. -120 001 99.000,00 
08 244 0015 2088 0000 PROTEÇÃO SOClAL A FAM. E A INFÃNCJA - PAIF (CRAS) 
481 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .660.00.1.660.0-999 014 88.000,00 
08 244 0015 2089 0000 ENCARGOS COM SERVIÇOS FUNERARIOS 
486 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA l .500.00.1 .500.-120 001 33.000,00 
08 244 0015 2092 0000 ACOMPANHAMENTO E REVISÃO DO BPC 
489 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA JURÍDICA l.660.00. 1.660.0-999 008 1.100,00 
08 244 0015 2093 0000 MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
492 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA !.660.00.1.660.0-999 013 2.200,00 
08 244 0015 2094 0000 PROTEÇÃO SOCIAL A GESTANTE 
496 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JtJRloICA 1.500.00. l.S00.0-120 001 2.200,00 
08 244 OOlS 2095 0000 IODBF - INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - BOLSA 
FAMILIA 
503 3.3.90.39.00 OUTROS SERVJÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .660.00. 1.660.0-999 012 11 .000100 
08 244 OOlS 2096 0000 IGD-SUAS - GESTÃO DESC. DO SISTEMA UNICO DE 
ASSISTENClA SOCIAL 
511 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR1DICA l .660.00. 1.660.0-999 OIS 5.500,00 
08 244 0015 2100 0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA CRIANÇA FELlZ 
S 18 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .660.00. 1.660.0-999 400 16.500,00 
08 244 0015 2104 0000 CONFINANCIAMENTO ESTADUAL DA ASSIATeNCIA SOCIAL 
521 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCECROS - PESSOA Jl.JJÚDICA l .661.00.1.661.0-999 997 3.300,00 
08 244 0015 21 13 0000 SIGTV - CUSTElO DA REDE DE SERVIÇOS DO SUAS 
532 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA l .660.00. 1.660.3110-999 4-01 77 .000,00 
08 244 0026 SERVIÇOS FUNERÁRIOS 
08 244 0026 2091 0000 ENCARGOS COM PESSOAS CARENTES 
534 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA I .S00.00.1.500.0- l 20 001 1. 100,00 
Total 358.600,00 
Código de Aplicação 
120 Recursos Desvinculados 137 .S00,00 
001 Recl11"$0$ Proprios do Município 137.500,00 
999 Não se aplica 221.100,00 
997 COFIN. BST. ASSIST. SOCJAL 3.300,00 
400 CRIANÇA FELIZ 16.500,00 
401 CUSTEIO SOCIAL-SIOTVOND3 77 .000,00 
008 FMAS 1.100,00 

999 Não se aplica 221.100,00 
014 FMAS - PSB 104.500,00 
OIS FNAS GBF 5.500,00 
012 10D- PAB 11.000,00 
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17.2. A dotaçio relativa aos exen:icios financeiros subsequentes senl indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e iiberaçio dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBIETO 
18.1. O objeto scrí recebido provisoriamente, de fonna sumiria, no ato da entrega ou exccuçio. juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) n:sponsâvei pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua coofonnidadc com as especificações constantes no 
Termo de Rcfaf:ncia e na proposta. 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo oo em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Rcfaf:ncia e na proposta, devendo ser substituldo 
no prazo de S (cinco) dias (rtcis. a contar da notificaçlo da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

18.3. O recebimento definitivo ocorn:ri no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 
executados e consequente accit:açio mediante termo detalhado. 

18.4. O prazo pera recebimento definitivo podenl ser excepcionalmeote prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de dilig&cias para a aferição do atendimento das exig&cias contratuais. 

18.5. No caso de controvénia sobn: a execuçio do objeto, quanto à dimensio, qualidade e quantidade,deveni ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pcrtinc à pacteia incontrovcrsa da exccuçio do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsist!ncias na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumcnto de cobrança cquivalcntc, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquida,çio de despesa, não sei computado pn os fins do recebimento definitivo. 

18.7. O recebimento provisório ou definitivo nio excluirt a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
dos bens nem a responsabilidade éti~fissional pela perfeita execução do contrato. 

19. DOS CRITÉIIOS PARA PAGAMENTO 

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corrcri o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidaçio, na forma da seçio anterior, prorrosáveis por igual periodo. 

19.2. Pani fins de liquidação, o setor competente deven verificar se a nota fiscal ou insttumento de cobrança 
cquivalcntc apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documcnto,tais como: 
19.2.1. o prazo de validade; 
19.2.2. a data da emissão; 
19.2.3. os dados do contrato e do órgio contratante; 
19.2.4. o periodo respectivo de execução do contrato; 
19.2.5. o valor a pagar; e 
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabivei~ 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunsthcia que 
impeça a liquidação da dcspe.,a, esta ficará sobrcnada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçio da situaçio, sem ônus ao 
contratante . 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança cquivalcntc dcvert ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Bruil/Previdencia, Trabalhistas, 
FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Municfpio (dívida ativa e tnõutos), nos termos do art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de im:gularidade do con .. tado, será providenciada sua noôficaçio, por escrito, para 
que, no prazo de S (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma Ve-L. por igual pcrlodo, a critério do contratante. 
19.6 . Nlo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera. comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpleticiado contratado, bem como 
quanto à cxistencia de pagamento a ser- efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários pan. garantir o recebimento de seus cr6ditos. 

19. 7 . Persistindo a irregularidade, o contratante deverá. adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serio realizados nonnalmcntc, ~ que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9 . O pagamento será efetuado no prazo de att 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme item anterior. 

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária. para c:rb:lito cm banc:o, ag&icia e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para pagamento. 
19.12. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serio retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuaiscstabelcc:idos na legislação vigente. 

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n• 123, de 2006. 
não sofrerá a retenção tributéria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial. 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Zaira Micaele Barbosa Seixas 

Secretária Municipal de Administração 

Adriana Bandeira Brito 
Fiscal de Contrato 

Domingos Mourão • PI. 14 de janeiro de 2026. 
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ANEXO II-MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA SEM DISPUTA N' 01812026 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V, Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de Contratação 
Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 
preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolvem os 
trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Aviso de Contratação 
Direta. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEMI DESCRJÇÃ I MARCAI QUANT. I V. UNITÁRIO[ V. TOTAL 
o 

1 1 1 1 1 

VALOR GLOBAL RS_(POR 
EXTENSO\ 

2. PROPONENTE: 
RAZÃO 
SOCIAL: ... 
CNPJ: ... 
ENDEREÇO: .. . 
TELEFONE: .. . 
E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS FJOU O CONTRATO 
NOME: ... 
CPF: .. . 
RG: .. . 
NACIONALIDAD 
E: ... ESTADO 
CIVIL: ... 
PROFISSÃO: ... 
ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAW DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: -

Declaramos, sob as penas da Lei, que: 
Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, 
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta. 
Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dewito) anos em exerolcio de atividade noturna, 
perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 ( dezesseis) 
anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso 
XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal e com a Lei N" 9.854199 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

~ 
o.--

(N° da identidade do declarante) 

ANEXO UI - MINUTA DE CONTRATO 

_R_,,_ _____ _,, 

-■aavicaa--•~ 

$ 

o 
õb 

PROCESSO DE ORIGEM 
n•_j __ 

N11 PROCESSO ADMINISTRATIVO:. ____ , . 

OBJETO CONTRATUAL 

VALOR CONTRATUAL 
R$ .............. ( ................... ) 

VIGf.NCIAS CONTRATUAL 
INICAJ.:.___J__J_ __ 
FINA'-'___j__J_ 

DADOS DO CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n• ~---~-' 
Logradouro ..... , Número ..... , Bairro ..... , Odade ..... , Estado ..... Norne 
ResponRVel Contrante ..... , CPF n• _________ . 

DADOS DO CONTRATADO 

RAZÃOSOCIALCONTMTAOO,. CNPJn•~---~-' 
Logradouro .... , Ndffll!m .... , Bairro .... , O dade ..... , Estado ...... 

Nome Responsavel Contratado ..... , CPF "ª----·-~---

FISCA1 DO CONTRATO 
Nome Fl5Cõ11 Contl'ilto ... .. 

PREÂMBULO 

~ .. _,.._ l ff-~--.....~IUPJ:M..D0.000 
..~....--...~~•-c-1~11 .. 

a.Ml1N,HL9IUDDOI,~~ l __ 11..,._u,_-.-v,_ 

Aos de de , • Razio SocLtl Contratan1C: .... - UF .. , ar:raves da Unidade Admlnsitrativa Contratante ..... , 
inscritanoCNPJn• . . / ,em obsavlncia às disposições da Lei n• l ◄.133, d"dcabril de 2021 na 
presença de testemunhas abaixo nomeadu acordam cm assinar o presente 11?.RMO oe. CONTRA TO, decol'T'Cllle do 
Processo de Contntaçio em eplarafe, mediante u cl,usulu e condições a seau.ir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 91, l em 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto ______ de acordo com u especificaQÕCI e condiQÕCS 

defmidu no Tec:mo de RefemK:ia e em oonfonnidade oom a proposta de PfOQO o.pR:Mntada pelo 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRICÇO (art. 91, V) 
2.1 - O valor do pn:sentc Contrato e de RS ......... ( ................... ). cm conformidade com a proposta aprc1C11tada 

pela CONTRATADA. conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇOESEITENSDOCONTRATO 

lte - Mana Ualdado Qu■t ValorUalt. Valor Total 
m . 
1 

2 

3 
Valor RS ..... 
Total 

2.2 - No valor actma estio 1ncluldas todas as dcspcsaa orduW'ias dtrdaa e 1nd1retas dccorrentcs da exccuç&o do obJeto. 
inclwive tributos o'ou impostos. encaraos sociais,. trabe.lhlstas, previdencitrios. fiscais e comerciais incidentes. tua de 
administnÇlo, fTck. aquro e oull'OS nccc:aúrioa ao cumprimento intcpal do objeto da contn.taçlo. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que 01 pagamentos devidos ao contratado depe:nderlo dos 
quantitativos efetivamente executados. 
2.3 - Slo anexoe a este instrwnuilO e vinculam esta contrataç:lo, indepcodcntcmcnlc de transcriçlo: 

2.3.1 - O Termo de Rcfettncla que embasou a contrataçlo, cm especial as cl!usulas especlflcuquanto a 
forma de e,i.ecuç:lo do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitaçlo e/oo Aviso de Contrataçlo Direta, conforme o cuo; 
2.3.3 - A l'ropo<la do Conttatado; 
2.3.4 - Evcntl.WS aoex0$ dos docwnmt0$ supr11Citadoe. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE VIGffiCIADO CONTRATO 
3.1 - 0 prazo de vig!nciadacontrt.taçlo ~ inicio na data de __J_J_c encernmetito em _J_J__. na formado 
artigo I0S da Lei nº l ◄ . 133, de 2021 , e, cm CMO de ecrviçoe: o íomccimcntos continuos, poderio 9Cr pron"Opveis por até 
10 anos., na forma dos artigos 106 o 107 da Lei n• 14.133, do 2021. 

4.1.1 - O pruo de vigbic:ia ,cri automaticamente prorrogado, indcpcndcn1Cmcntc de termo aditivo, quando o 
objeto nlo for cooclufdo no pcrfodo firmado acima. TC$Alvodas u providençiu cablveis no cuo de w lpa do 
contratado, prcvilW neste instrwncnto. 
4.1.2 - A prom,pçio de que tnta enc: item t çoodic:iooada i avaliaçio, por parte do Gestor do Contnto, da 
vantaJO&.ldade da prorrogaçlo. a qual devert ser ree.llDda mollvadamente, com bue no Hi.st6rico do Gestlo do 
Contrato, ooe: princfpioe da manutcnçio da occcaa.idadc. economicidade e oportunidade da contrataçlo, e noe 
demais aspectos que forem julgados rclcvan1cs. 

3.2 - O contratado nlo tem diff:ito subjetivo i prorrogaçlo contratual. 
3.3 - Em cuo de prorrogaçlo do contrato devert ser promovida mediante celebnçlo de termo aditivo. 
3.4 - O contraio ido podcri. ser prorrogado quando o contratado tiver 1ido penalizado nas sanç&s do dcc:laraçlo de 
inidooeidadc ou impcdimcoto de liciw e coott1w com poder p(tblico, observadas as abrangblcias de aplicaçlo. 

11'19P•Matn,,,1N • C.-- • O--,... ......... ,cr..-...uo.:ooo 
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CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO OONTRATUAIS (ut. 92, IV, VD e XVID) 
4.1 - O regime de m:ecuçlo oontratuaJ. os modelos de gestlo e de m:ecuçlo, IIS!lim oomo os pnz:os e condições do 
concluslo, entrega. obserwçlo e recebimento do objeto constam no Termo de Refer!ncia.,anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ut. tl, V e Vl) 
S.I - O p1117.0 para pagamento ao contratado e demais oondiç&s a ele referentes encontram-se defmidos no Termo de 
Rcfcr61cia., parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA-DO R.E..UUSTli (art. tt, V) 
6.1 - O, preços inicialmente contr11tados slo flxot e iffeajusdvels DO prazo de um ano conta.do da data do orçamento 
estimado constutc do proceuo administrativo que deu origem ao pretente 1enno de contrato. 
6.2 - Após o intcrrcano de um ano, e indcpcndcntcmentc de pedido do Contratado, OI prcço11 iniciais acrlo reaju.$Uldos, 
mediante a apllcaç:lo, pelo CONTRATANTE. do lndicc lndicc Geral de Preços de Mcteado - IOP-M,cxclusivamcn1c pars 
as obripçõca iniciada.a e conctuida8 após• ocorreneia da anualidade. 
6.3 - No. ~USICI aublcqucotc, ao primeiro, o intervalo mfnimo de um ano sert cootado a partir dol efeito, financeiros 
do último ieajusto. 
10.4 - No cuo de atraso ou nJo divu.lgaçio do(•) indico (1) de reajustamento. o CONTRATANTE pq:art ao Contratado a 
importlncia calculada pela 61tima variaçlo conhecida, liquidando a diferença oorrapondcnte tio loSO scja(m) 
divulgado(1) o(1) lndice(a) dcfinitivo(a). 
6.S - Naa aferições finais, o(a) (ndicc(a) utilizado(a) para reajuste acri(lo), obrip.tori&mcntc, o(a) dcfinitivo(a). 
10.6 - Cuo o(s) lndice(s) cscabclccido(s) para ~uatamcnto vc:nha(m) a ser cx.tinto(s) ou de qualquer forma nlo posaa(m) 
mais ac:r utilizado(s), acri(lo) adotado(s), em substituição, o(s) que vicr(cm) a ser detcnnioado(s) pela lcgislaçlo cntlo cm 
vigor. 
6.7 - Na auso!ncia de previslo lega] quanto ao ln.dice substiruto, u partes elegedo now lndia:i oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditiw. 
10.8 - O rcajutte seri. realizado por aposrilamento. 

CLÁUSULA DM:!MA SÉTIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES Ã LGPD 
7.1 - Quando o presente inJtnuneoto tratar de informações pes,oais. u partea devato cumprir a Lei n• 13.709, de 14 de 
qosto de 2018 (LOPO), quanto a todol os dados pcaoais a que tenham aceuo cm raio deste contrato administratiw, 
indcpcndcntcmentc de dcclaraçlo ou de aceitaçlo expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderio ser utiliz:Mlos para a, finalidades que justifieanm seu .ccs:so e de acordo com a 
boa-f6 e com os princlpios do ut. f,+ da LOPO. 
7.3 ..:,é vedado o compartillwneoto com taceilos dos dados obtidot fon du hipóteses pennitidu em Lei. 
7.4 - A Administraçlo dc'l'en ser informada 00 pn.zo de S (cinco) dias 6tcis sobre codos os contratos de sub- opcnçlo 
~ou ~ vcnlwp a ser cclcbndos pelo CONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. IS da LOPD, 6 dever do contratado eJimint-los. oom exccçlo 
du h.ipó(e:Sel do ari. 16 ,da LOPO, incluindo aquelas cm que houver necessidade de guuda de documentaÇlo para fins de 
oomprovaçlo do cumprimento de obrigaç,õc:1 lcgais ou oootratuall e 10mcotc enquanto nlo prescritas essas obrlgaç&s. 
7.6 - t dêvct do cÕntratado orientar e treioar IC'1S emp~ sobre os deveres. requisitos e rcspoosabilidades 
dc:com:t,tca da LOPO. ~ 
7.7 - O CONTRATADO dcveri•exiair de tu.b opcrtdott;t e tubconU'W.doa o cumprimento dos devem: da presente 
cllusula. pennaneccodo i.ntcaralmetue retponÃvel por aarantir sua obictvlnc:i.a. 
7.8 -'" O CONTRATANTE poded realizar diligfricia para aferir o cumprimento dessa cltusula, devendo o 
CONTRATADO a_tender prontamente eventuais pcdiéSoe de compl"O...açló fonnulados. 
7.9, - O CO,rrRAT.fd)O dcwri prestar, no prazo fixadq pelo CONTRATANTE, prorrogbel junificadmncnte, 
q~ucr inf~1 ac:cn:a dos dados pcuoa.is pan. cwnprimcnto da LOPO, in1::hWvo quanto • eventual descarte 
realizado. ',. 
7.10,- Bancoa de dados eventualmente formados a,partir de deste instrumento contratual, notadamcnte aqueles que se 
proponham a annaz.eoar,dadoJ J)CSIOAÍS., devem scr,mantidoe: em ambiente virtual controlado, com registro individual 
nstrehel de tratuncntoe: ra.lizadot (L6PO, art. 37). com <:ada aoesso, data. hcririo e Rgistro da finalidade, para efeito de 
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raponsabillzaçlo, cm cuo de evcntuait omblõct. desvios ou ab\llOS. 

7,10,1 - Os n;fcridos banc:ol de dadol devem 9CI' dctenwlvidos cm formato interoperivel, a fim de prantir a 
reutili%açlo desses dados pela Administraçlo nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato ct1li IJ\ljcito a ser alterado nos p-occdimcntos pertinentes ao tratamento de dados pessoais. quando 
indicado pela autoridade oompetcnte, cm cspc,cial a ANPD por meio de opiniões t6cnicas oo f'CCOIIlCOOl9ÕC, editadas na 
forma da LOPO. 
7.12 - Os contratos e CODv!nios de que trata o § t• do art. 26 da LOPO <kvcrto ser comw:iicadot i autoridade n.aciom.J., 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. '2, VIU) 
8.1 - As dcspcaas decorrentes da presente çootrataçlo corrcrlo à conta de rec:unoe espcc:fíK:OS consignados no Orçamento 
Geral da Prefeitura MwiiciP&l de Domin- Mourlodcstc cxcrcJcio na tW..-.an abaixo diJcriminada: 

UNIDADE: ...... . 
CLASSIFICAÇÃO, 
....... NA TU REZA DA 
DESPESA: ...... , 
FICHA: ..... .. 

8.2 - A dotaçlo relativa aos cxcrclcios financeiros subsequentes scri: indicada após aprovaçlo da Lei Orçamentária 
rcspc:ctiva e libc:nçlo doa crtditoa concspondcntes, mediante apostilamcnto. 

CLÁUSULA NONA-DAS OBRIGAÇÕES DO OONTRATANTE (ut. 92, X, XI eXIV) 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas u obrigações assumidas pelo Cootratado, de acordo oom o oootrato escus anexos; 
9.2 - Rooebcr o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refcrmcia. 
9.3 - Notificar o Contratado, por csc:rito, som ..,foios. defeitos ou incom,ç&s \lfflficadas no objeto fomccido, p11111 que 
seja por ele substitu.ldo, ~ ou corrigido, no total ou em .,.ne, As suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscafü:ar a Q.ecuçlo do oontrato e o cumprimento das obrigaç,õea pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao C-ontrw.t.clo do wlor OOrTC$pondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
a:tabclccidoe: no prelClltc Cootrato e no Termo de Refer&cia. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as l&nQÕCI prcvisw na lei e ncsie Contrato. 
9. 7 - Cientificar o 6rp0 de rq,n:11cntaçlo judicial da Procunidoria dczta adminisnçlo pana adoçlo du medidas cablvcis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir dccislo sobre todas as aolicita9ÕCS e reclamações relacionadas i cxccuçlo do presente 
Contrato, n;ssalvados os requerimentos manifestamente impcrtinc:ntcs, mc:nmcnte protelatórios ou de i::icnhum intc:n::ssc 
para a boa. cxccuçlo do ajuste. 

9,8.1 - A Administnçlo teri o prazo de 30 (trinta) diu, a contar da data do prot000l0 do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogaçlO motivada., por Igual perlodo. 

9.9 - Responder C'YCntuais pedidos de rcatabclccimc:nto do cquiUbrio cc:onõmico--financciro fcitoe pelo contratado no 
prazo mAximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - NotiRcar os cmitcotcs das garantiu quanto ao illlclo de processo administrativo para apuraçlo de descumprimento 
dccU\ISUlucontratuais, nos tcrmogdo §4•, do art. 137, da Lei n• l-4. l33, de 2021 . 
9.11 - A Adm.inistraçlo nlo rupoodm. por quaisquer compromiuos IWllfflldos pelo Contratado com temelros. ainda que 
vinculados i cxccuçlo do oontrato, bem como por qU1lquer dano causado a terceiros cm dccorrencia de ato do Contratado, 
de seus empregados. prepostos ou subordinado&. 

CLÁUSULADiCIMA-DAS OBRIGAÇÕES DO OONTRATADO (ut. 92,XIV, XVI eXVII) 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Rcfc:docia, parte integrante a 
este Cootrato, assumindo como cxclusinmcntc seus os riscos e u despesas dccorrco.tcs da boa e perfeita c:xccuçlo do 
objeto, observando, ainda, u obripçõcs a SCl\lir di8posw.. 
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10.2 - Ein casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuirio, com uma 
versão em porrugu!s, e da relação da rede de assist!ncia t6cnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se peloa vlcios e danos dccon-cntcs do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n• 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no pr&20 mhimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, 
os motivos que impossibilitem o CWllprimento do pr&20 pr'CVisto, com a devida comprovação. 
10.5 - A tender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato o u autoridade superior (art. 137, ll) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir. remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreç,6es resultantes da execução ou dos materiais 
empregados. 
10. 7 - Responsabilizar-se pelos vi cios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execuçlo contrarual pelo CONTRATANTE, que fica.ri autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida. o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deved entregar ao setor responú.vcl pela fiscalizaçlo do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais. 
prcvidenci6rias, tribucáriaa e as demais previstu cm legislação especifica, cuja i.nadimpl&lcia nllo tra.Mfcrc a 
responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocon&cia anormal ou acidente 
que se verifique no local da exccuçlo do objeto contratual. 
10.11 - Paralisar, por detcnni.nação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada deaoordo 
com a boa t6(:nica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vig~cia do conh'Bto, cm compatibilidade com 88 obrigações aasumidas, todas 88 condições 
exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o pcr(odo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista cm lei para pessoa com 
deficiencia, para reabilitado da Pn::videncia Social ou para aprendiz, bem como u reserva de cargos previstas na 
legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cl4usula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação d03 empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, pari.grafo único); 
10.1S - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm dccortencia do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o õnus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta. 
inclusive quanto aos custos vari6vei1 decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complement.6-los, caso o previsto 
inicialmente cm sua proposta nlo sej a satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum doa eventos 1UTOlados no art. 124, D, d, da Lei n• 14. 133, de 2021 . 
10,17 - Cumprir, altm dos postulados legais vigentes de 4mbito federal, estadual ou mu.nicil)4U, aa normas de scgu.raoço. do 
CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade. 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa ucnica e a legislação de reg!ncia. 

10.19 - Orientar e treinar SCU5 empregados sobre os deveres previstos na Lei oª 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando 
medidas eficazes para protoçlo de dadoa pessoais a que tenha accs.so por força da cxccuçllo deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita obscrvãncia às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e djsciplina. 
10.21 - Submeter previamente. por escrito, ao CONTRATANTE. para aMJisc e aprovaçlo, quaisquer mudanças nos 
m6todos exc,cutivos que fujam às cspc,çilicações do memorial des(;ritivo ou inslru.mento congencre. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do tnlbalho do menor de dezoito anos cm trabalho noturno. perigoso 

ou Insalubre. 
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CLÁUSULADtCIMAPRIMEIRA-DAEXTINÇÃOCONTRATUAL(ut.'2,XIX) 
11,1 - hnl os 00111:ratos por escopo, &55UD comidenad01 os cootnitos oos q\W, :sc impõe ao CONTRATADO o dever de 
realinr a cx.ecuçlo de objeto especifico em um pcrlodo prcdctcnninado, a extioç:lo conlrl.tUal se dad nos scguintel termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas u obripç&s de unbu u partes, ainda que isso ocotn antes do prazo estipulado 
para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações nlo forem cumpridas no prazo estipulado, a vightcia fiCffl. prorrogada ada aconcluslo 
do objeto, caso cm que dc\lut a AdministRçio providenciar a readcquaçlo do crooogramafix.ado ~ o cootrato: 

11.1.2.1 - Quando a Ilia oonclullo do contrato referida no item anterior dccona' de culpe do 
CONTRATADO; 

il) fiçari ele oonatituldo cm mora, sendo-lhe aplidveia u respectiva, sanções administrativas; 
b) podcrt a Adminisaaçlo optar pela cxtinçlo do contrato e, nesse caso, ldotad u medidas 
admitidas cm lei para • oontinuidade da cxccuçlo oontratual. 

11.2 - Em ac tratando de objeto de na~ continua a C:iltinçlo se dali quando vencido o prazo nele estipulado, 
indcpendcatemcntc de tctcm sido cwnpridas ou nlo u obrigações de ambas u partc:S contracntCI. 

11.2.1 - O contrato pode acr extinto antes do pruo nele fixado, aan õnus pana o CONTRATANTE, quando esta 
nlo dispuser de cr6ditos orçamen.ttrios para sua continuidade ou quando en.tMder que o contrato nlo mais lhe 
oferc,ce vantagem. 
11.2.2 - A cx.tinção nesta hip6tcsc ocom:ri na pro.uma data de ani..-ertúio do contrato, dcadc que haja a 
notifl.caçlo do contratado pelo CONTRATANTE nesse ,cntido com pelo menos 2 (dois) meses deanteccdeocia 
dca&cdia. 
11.2.3 - Caso a notifl.caçlo da nlo-contin\Udade do contrato de que trata este subitem ocorra com meoos de 2 
(dois) meses da data de ani\'Ctllrio, a cxtinçlo contratual ocorrert ap6s 2 (dois) mcte1 da data da comunic:açlo. 

11,3 - O contrato pode ser cxWlto mies de cumprida u obrig:aç6cs nele cstipu.ladu, ou mies do prazo nele íix.ado, por 
algum dos moti\lOS previatos no artigo 137 da Lei n• 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defCH. 

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se tamb&n os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A aJ~ social ou a modificaçlo da finalidade ou da estrutura da emprua nlo cnscjlri a rac:ido se 
nlo restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a opc:raç&o implicar mudança da J)C$$OI jurídica oontratada. dcvCÃ ser fonnaliz.ado termo 
aditi'YO para altcraç:lo subjcti\11.. 

11.4 - O termo de rcscislo, aemprc que posslvel, sert prc«dido: 
11.4.1 - Balanço dos evcnt~ CODtratuais j6 cumpridos ou parc:ialmcatc cumpri~; 

11.4.2 - Rct.çio doa pagamcnto8 ji efccuados e ainda devidos; 
11.4.3- Illdcninções e multas. 

11.S - A exdnçlo do contrato nlo configura óbice para. o reconhecimento do desequlllbrio cconõmico-financeiro, hipótese 
cm quc:acri.conccdida indeni.zaçlo por meio de termo indcniatório(art. 131, caput, da Lei n.• 14.133,dc:2021). 
11.6 - O contrato Poder6 scr C:ll:tinto CM(t a,c COO$talc que o CONTRATADO mantán vinculo do natureza tbica, 
oomercial, cconõmica, nnanccita, trabalhista ou civil oom dirigente do órglo ou entidade oontratantc ou com agente 
público que tenha deacmpc:nhado funçlo na licitaçlo ou atue na fisçaliuçJo ou na gatlo do contrato, ou que deles seja 
cõqjuae, companheiro oo parente cm linha reta. colatcnl oo por afinidade, at6 o terceiro grau (ut. 14, iociso IV, da Lei o.• 
1•.133, de 2021). 

CLÁUSULA DM:IMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (an. ln, XIV) 
12.1 - Comete inftaç&o adminisentiva. nos termos da Lei n• 14.133, de 2021, o ContRtsdo que: 

a) der causa l inexecuçlo parcial do contrato; 
b) der ca\lU i incxccuçlo parcial do contrato que cause grave dano i Administraçio ou aofunciona.mcnto dos 
serviços pClblioos ou ao intcres.1e oolctivo: 
e) dereausa i inexccuçlo total do contrato; 
d} cn,cjar o rctardamcn10 da cxccuçlo do objeto da contrataçlo sem motiw jU1tificado; 
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e) apresentar documcntaçlo falsa ou prestar declaraçlo falsa durante a cxecuçlo do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõnco ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n• 12.846. de l ºde agosto de 20 13. 

12.2 - Serão aplicadas ao resporu.Avel pelas infraç6es administrativas acima descritas u seguintes sanç&s: 
1) Advertf ncla , quando o contratado der causa à inCJC.ecuçlo parcial do contrato, sempre que nlo se justificar a 
imposição de penalidade ma.is grave (art. 156, §2º, da Lei n• 14.133, de 2021); 
11 ) lm.pecUmeato de lldtar e contratar, quando praticadas as condutas dcsçritas nas a líneas ••b" , .. c,. e .. d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que n io se justificar a imposição de penalidade mais grave (a.rt. 156, f 4°, 
da Lei n• 14.133, de 2021); 
Ili) Decl.■raçlo de lnldoneldade pu-a licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 

::1~r~•~~:~i!°ct::!~~~(~~;:.~~~~?:'!'l~~;,~ 2~>-'9 .. b", "e" e .. d", que justifiquem a . 

b) Multa de: 
1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atr-aao injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
at6 o limite de 30 (trinta) d ias; 
li) Morat6ria de 0 ,07% (sete ccn~imos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, at6 o m!ximo de 2% (dois por cento), pela inobservlncia do prazo fixado para aprescntaçio, 
suplementação ou l"Cposição da garantia, quando exigida no Termo de Refer!ncia. parte integrante a este 
Contra.to. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contra.to por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso Ido an. 13 7 da Lei n . 14.1 33, de 2021. 

Ili) Compensatória, para as infrações descritas nas afincas ... e,. a .. h .. do subítcm 12.1, de 20% a 30% do 
valor do Contrato. 
lv) Compensatória, para a incxecuçlo total do contrato prevista na alínea "a", "b", .. c .. e "d" do subitcm 
12.1,de 1%a30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese algwna, a obrigação de rcparaçlo integral 
do dano causado ao CONTRATANTE (an. 1S6. §9°, da Lei n• 14.133, de 2021). 
12,4 - Todas as sanções previstas neste Contraro poderio 3CC' aplicadas cumulativamente com a multa (an. 156, §7°, da Lei 
n• 14.133, de 2021). 

12.4 .1 - Antes da aplicaçlo da multa scri. fiu:ultada a defesa do interessado no prazo de IS (quinze) dias õtcis, 
contado da data de sua intimaçlo (art. 157, da Lei n• 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplícada e as indenizações cabfveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
CONTRATANTE ao CONTRATADO, albn da perda desse valor, a diferença scri. descontada da garantia prestada, 
quando exigida, ou scr6 cobradajudicialmcnte (an. 156, §8", da Lei n• 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança j udicial, a multa podcrã ser rccolhída administrativamente no prazo 
máximo de 30 ( trinta) dias., a contar da data do recebimento da comwiicaçlo enviada pela autoridade competente. 
12.S - A aplicaçlo das sanções realizar-se-é. em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CO NTRATADO , observando-se o procedimento previsto no caput e pari.grafos do art. 158 da Lei n• 14.133, de 
202 1, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de in idoncidade para licitar ou contratar. 
12.5 -Na aplicação das sanções serio considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b} u peculiaridades do cuo concreto; 
e) as circunstA.ncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõesdos 6r-glos 
de controle. 

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n• 14.133, de 202 1, ou em outras leis de licitaç6cf e 
contratos da Administração P6bliea que tamWm sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntam.ente, nos mesmos autos, observados o rito prooedimental e autoridade competente def'midos 

na referida Lei (an.. 159). 
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12,8 - A pc:nonalidldejuridica do CONTRATADO podert serdesçom~ sc:mpfequc utilizada com abulo do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prttica dos atos iUcitos previstos Mete Contrato ou pua provocar confuslo 
patrimonial, e,. ncsec caso, todosi oa ef~toe das eanç:6ct aplicada$ à pceaoa jvrfdic.a tefio cstcndidoe: aot 8CI.IS 
administradores e sócios com poderes de ldminlstraÇlo, à pessoa jurldica suceuora ou à empresa do mesmo ramo com 
~la,çio de coligaçlo ou controle,. de fato ou de di~ito, com o CONTRATADO, observados. cm todoe os CNOS,, o 
oontRditório.aampladcfcsae aobrigatoricdadcdcanáliscjwidica pmia (art. 160, da Lei n• 14.133.dc202I). 
12.9 - O CONTRATANTE devcri, no pruo mhimo 15 (quinze) diu úteis, contado da data de aplicaçlo da unçlo, 
informar e manter aN&lizados OI dados relativos h unç6es por ela aplieadu., pan fln1 de publicidade no Cadastro Nacional 
de Emprelu lnidõnca, e~ (Ceis) e oo Cadastro Nacional de Empre,q Punida,, (Cncp), instituldos: no lmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10 - AI sanç&t de impedimento de licitar e contratar e declarsçlo de inidoncidadc pan licitar ou contratar llo 
passlvci1dcrc:abilitaç.1ona formadoart. 163 da Lei n• 14.133/21. 
12.11 - Os d6bitos do CONTRATADO pen. oom a Admlnisttaçlo CONTRATANTE, rs.tltantes de multa 
adminittrativa e/ou indenizaç6e$, nlo intcritot: em dívida ativa, pOdcrio ter" compen.sadoa. total ou par,::ialmentc, com ot 
Cffliitos dcvidoc pelo referido 6fllo deoom!ntes deste mesmo contrato ou de outtol contratos administrativos que o 
contratado pouua com o mesmo órgio ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
13. 1 - As regras acerca da prestaçlo de garantia na presente oontrataÇlo slo as estabelecidas no Termo de Referencia, 
parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUART A - AL TERAÇÕl!S 
14.1 - Evcntuaia: a1tcraç&scontratuais reger-se-lo pela di,ciplina dos arts. 1~ e seguintes da Lei n• 14.133, de 2021 . 

14.2 - O Contratado é obrigado a ■ccitar, nu mcsmu condiç&s contratuais, os acdscimos ou suprcs.s&s qucsc fizaan 
necessàrios., at6 o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - & al1t:raç&s: contratuai• deverio &cr promovidas mcdian1e celebração de 1amo aditivo, aubmctido i pr6via 
aprovaçlo da oonsultoriajurid.ica da CONTRATANTE. salvo oos euo1 de justificada ncccss.idade de ancccipaçlo de 1CUS 

efeitos, hip61CSC cm que • fonnali.zaçlo do aditivo dcvcrt 000fTCl' no prazo màximo de 1 (um) mb (ut. 132 da Lei a• 
14.133, de 2021). 
14.4 - Rcgisiroe que nlo caracterizam allcnÇlo do contrato podem acr realiz.adoe por simples apostila, dispensada a 
cclcbraçlo de tmno aditivo, oa forma do art. 136 da Lei n• 14.133, de 2021. 

CLÁUSULADtcIMA QUINTA-DOSCASOSOMISSOS 
15.1 - Os casos omissos scrlO decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiÇlliCS contidas na Lei n• 14.133, de 
2021, e dcmw DOffll&I fodcn.i■ aplicbei■ e,. sub■ idiariamcntc, ■cpmdo as di■posiçõcs contida■ na Lei n• 8.078, de 1990 -
Cód!go de Defeu. do Conswnldor- e normas e princlplos gerais dos contratos.. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 
16.1 - AI regras para suboontrataÇlo do objeto deste insaumcnto de contrato constam no Termo de Rcfcrtncia, pane 
inlegrantc deste Contrato. 

CLÁUSULA DiclMA StTlMA - DAS DISPOSIÇÕIES FINAIS 
17.1 - 0 presente contrato l regido pela Lei 14.133/21 edemai..8 diplonw legai,:. 
17.2 - Incumbir! ao CONTRATANTE divulgar o presente inslrumcnto no Portal Nacional de Conttataç&■ Públicas 
(PNCP). na forma prevista oo art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem oomo no respectivo sitio oficial na Internet. cm atençlo 
ao art. 91, caput, da Lei n.• 14.133, de 2021, e ao art. r, fZO, da Lei n. 12.527, de: 2011, c/cart. r, §l°, incito V, do Decreto 
n. 7.724, de20 l2. 
17 .3 - Fica elci10 o Foro da Comarca de Pedro li - PI, para dirimir os litigio■ que dcconuem da cxccuçlo deste Termo de 
Contra.to que nlo puderem scr compostos pela oonciliaçlo, confonno art. 92, fl º.da Lei nº 14.l33J21. 

Domingos Mourlo- PI,..__de ____ dc __ 
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ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME: 

ld: 167C53402A88CAAA 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 002/2026 

DISPENSA N" 002/2026 

A Prefeitura Municipal de Domingos Mourltr PI, toma público para o conhecimento dos interessados,que fará 
realizar, firi realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na e demais legislações aplicáveis. 

• 
1 DADOS DO PRDaSSO 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESTRUTURA DE 
ESTANDES, COMPREENDENDO MONTAGEM, DESMONTAGEM E LOCAÇÃO, PARA ATENDIMENTO ÁS 
DEMANDAS DO MUN!Cf PIO DE DOMINGOS MOURÃO-PI EM EVENTOS OFICIAIS, INSTITUCIONAIS E 
COMUNITÁRIOS, CONFORME NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

RS 64.581,25 (sessenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e um reais e vinte e cinco centavos) 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE: 19 de janeirode2026 

ATÉ: 22 de janeiro de 2026 

ENDEREÇOS 

E-mail para envio da proposta: çplpmdgmingosmourao@lgmail.çgm 
Endereço: Praça da Matriz, n• 135, Centro, Domingos Mourão-PI 

AUTORIDADE COMPETENTE: 

Maria Irinelda Gomes de Oliveira Silva- Prefeita Municipal 

~ CJUmllOSDACONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO 

CRITtRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO ITEM 

ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO 
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